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ExtraPrensa

ABYA-AYALA: A REFUNDAÇÃO
DA PÁTRIA GRANDE
Maria Nazareth Ferreira

O processo de resgate da sonhada Pátria Grande de Bolívar, passa, necessariamente pela
refundação  democrática  da América Latina. Este processo, não resta dúvida, está em marcha. Não
pode ser irrelevante para as estruturas sociais da

, o que está acontecendo na AL. De alguma maneira, entre erros e acertos, está se construindo,
ou “quando menos, propondo, procurando, pensando... o que já é o bastante”1, construir as condições
para  esta transformação. Esta realidade é uma alternativa para quando a (des)ordem mundial que
insiste em adorar o Deus Capital, desmorone em pedaços. Segundo um especialista em AL, a direita
não está entendendo  os acontecimentos  atuais na região:”Lo que sucede em Venezuela, em Bolívia
y en Ecuador  toma desprevenida a la derecha, que detesta AL y que revela  particular ignorância
sobre el tema... no saben el que, como no han entendido porque Lula  ganó las  elecciones del año
pasado y porque Cuba y Venezuela son los dos únicos  países del continente que, según la UNESCO,
terminaron com el analfabetismo”2.

Em eleições democráticas e transparentes, foram eleitos presidentes  de alguns países na América
do Sul – Evo Morales, na  Bolívia,  Lula , no Brasil, Rafael Correa no Equador, Hugo Chaves na
Venezuela, sem contar com Nestor Kirchner na Argentina , Tabaré Vasquez no Uruguay – e, na
América Central, Daniel Ortega, na Nicarágua.

Depois de décadas de atraso na região, de ditaduras sangrentas – que dizimaram as lideranças
construídas ao longo de dolorosos processos  democráticos -  e de imposição a ferro e fogo do
neoliberalismo -  as lutas populares retomam um lugar  de destaque no cenário político da região.

 É bem verdade que a  implantação do neoliberalismo deitou por terra muitas das conquistas

Summary

This essay deals with the rescuing process of the dreamt Great Homeland from Bolívar, which

necessarily encompasses the democratic re-settleling of Latin-America. This process is, without

doubt, in course. The essay highlights the importance of what is happening in Latin-America to the

social structures of the region. Somehow, between faults and wisdoms, the conditions to the above

mentioned transformation are being constructed, or are “at least, recommended, searched, thought

... what is already enough”. This reality becomes an alternative when the World (dis)Order’s insistence

in worshiping the God Capital falls into pieces.
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históricas da AL; por outro lado, este mesmo neoliberalismo com seus efeitos desastrosos sobre a
região,  pode ter sido um dos elementos fundamentais para este despertar social,  que se traduz em
ações  políticas capazes de mudar o cenário latino-americano As lutas sociais se politizaram; os
protestos foram mais e mais acompanhados de propostas.  A sociedade capitalista neoliberal criou
as condições para que se pensasse em outra alternativa; uma alternativa que  pudesse devolver a
esperança na possibilidade de uma vida digna para os povos:”Las penosas condiciones de exigencia
de pueblos y naciones  y su tendencia a agravarse y extenderse, em um sub-continente com una
larga tradición de luchas sociales, democráticas y patrióticas como AL y Caribe, provocó nuevas
modalidades de resistencia, protesta  y rebeldia desde  los sujetos sociales más golpeados,
empobrecidos, super-explorados y excluídos; aún em médio de las disgregaciones, modificaciones
y fraccionamientos sociales provocados por el neoliberalismo”1

 Os candidatos de esquerda conquistam espaços significativos do poder, e, depois de anos de
silêncio retomam  - ainda que timidamente -  o discurso interrompido  sobre o socialismo e o anti-
imperialismo.

A Revolução Bolivariana em curso na Venezuela é um forte motivo e fonte de inspiração,
abrindo novamente esperanças que pareciam adormecidas. Como parte aglutinadora desta nova
realidade, surge com grande força a idéia de uma nova integração latino-americana, agora, de baixo
para cima e não aquela (des)integração histórica já denunciada2 .

Esta nova integração que será em função das grandes maiorias da população começa a delinear-
se no horizonte.

No entanto, é uma integração que luta para definir seu caráter, visto que trabalha com duas
forças opostas: de um lado, as forças que propugnam por uma América  Latina livre  e soberana,
com a complementação de esforços para  um desenvolvimento integrado que atenda as necessidades
mais básicas  dos povos, posição que ainda não conseguiu se consolidar como  definitiva  neste
contexto, dados os interesses que estão em jogo; de outro lado, aquelas forças conservadoras, que
privilegiam a liberalização comercial e financeira, de corte neoliberal,  para a qual, os interesses
dos povos não estão em discussão.

Se, por um lado, as vitórias eleitorais acima mencionadas significam um avanço, por outro
lado, o triunfo eleitoral de Uribe na Colômbia, do Alan García no Peru, Michele  Bachelet no Chile
e de Quevedo no México trazem para  a discussão as enormes dificuldades de uma integração  que
realmente represente os interesses populares da região.

Neste contexto, entretanto, é necessário assumir um certo otimismo, pois nestes  países citados,
(à exceção do  Chile) a posição  dos governantes foi contestada pelas forças populares, as quais,
apesar de menos estruturadas  como aquelas do grupo politicamente mais avançado,    apresentaram
candidatos oposicionistas  surgidos do seio de movimentos populares, os quais disputaram em
desigualdade de condições, mostrando que as forças populares não estavam  totalmente
desmobilizadas: “Protagonistas  centrales de la evervescencia son los  movimientos populares, que
alcanzan en (sus) paises diversa configuración y envergadura , pero em todos  ellos han ido
adquiriendo mayor fuerza e ingerencia em el desarrollo de los hechos. Desde la resistência  extendida
a las políticas neoliberales, los movimientos sociales  han ido  alcanzando uma proyección política
nacional cada vez más decisiva y determinante.Los desafios de los movimientos populares em
Colombia y Peru pasan en lo immediato por consolidar su estructuración social y política, que
permita ir más allá de la resistencia, a la capacidad de constituirse em alternativas sólidas de gobierno
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y de poder”1.  Até mesmo no Chile, o neoliberalismo maduro e bem sucedido, enfrentou os jovens
rebeldes, os quais não acreditaram na proposta de rejuvenescimento político e econômico do sistema
de dominação neoliberal  que se consolidou no país, hoje vestido com as roupas da Concertación
por la Democracia.

É evidente que depois da queda da URSS e do grande retrocesso que tomou conta das esquerdas
a nível mundial, existem muitas dificuldades em defender valores socialistas; entretanto,
principalmente na América Latina, pode-se dizer que se está vivendo um processo de retomada
destes ideais. No entanto, é necessário frisar que o ideário socialista hoje em curso na América
Latina não pretende repetir os erros do passado: de fato, o que está em discussão é um debate sobre
o novo socialismo, um processo de auto-crítica, tendo como pano de fundo a experiência venezuelana;
discutem-se novos modelos, o que poderia ser o socialismo do Século XXI, que, mesmo que não
esteja muito claro o que é e qual caminho seguir, no fundamental, não deseja repetir os mesmos
erros das experiências do século passado.

É verdade que a defesa do socialismo reduziu-se a setores politicamente marginais ou
minoritários; mas perdurou e isso foi de grande significado e transcendência  para as lutas atuais. O
socialismo persistiu, pode-se dizer, sob dois tipos; o primeiro, nostálgico, se  sustentava  no projeto
socialista fracassado e na interpretação dogmática do marxismo. O segundo, inovador, de corte
revolucionário, implica na superação do “socialismo real” e na renovação, na recriação, ou mesmo
na refundação da proposta socialista . Embora ambos os tipos tenham  atuado a contra-corente  do
discurso único neoliberal, seus resultados,  na prática, são diferentes. A primeira posição critica e
combate o capitalismo, mas não consegue gerar uma proposta alternativa capaz de mobilizar e
atrair as grandes massas. A segunda posição converteu-se  na negação do capitalismo  e tem se
empenhado em pensar e atuar em função de  transições  revolucionárias de novo tipo, em função de
novas formas de revoluções populares e democracias alternativas; ou seja, em processos que unem
inseparavelmente a democracia participativa e integral à nova proposta socialista1. Este novo
socialismo insistiu em renovar, em criar o projeto revolucionário, resgatando todos os valores do
socialismo original que foram pervertidos e incorporando outros aportes históricos valiosos,
inspirando-se em diversas fontes e novas reflexões surgidas da crítica do capitalismo neoliberal e
das novas e diferentes rebeldias contra ele: de classes, etnias, gerações, gêneros, defensores do
meio-ambiente, dos povos originários, enfim, de todos os segmentos oprimidos.

Esta nova versão do socialismo passa, necessariamente, por uma discussão aprofundada  sobre
o capitalismo  e suas mazelas, pois uma visão histórica do socialismo corre paralelamente com  as
diversas formas que o modo de produção capitalista foi adquirindo  ao longo dos últimos séculos,
culminando, na atualidade, com um único imperialismo:”... hoy dia, cuando  el capitalismo há
adquirido en el imperialismo norte-americano su verdadero sentido y su forma más acabada y
perfecta... es  este un momento privilegiado de la história humana, cuando la humanidad tiene
frente a si a su enemigo, actual,  sin máscaras, en estado puro, sin coartadas, es cuando nosotros,
incansables buscadores de um mundo mejor  (creemos) que la oportunidad es verdadermente propicia,
porque por primera vez las fuerzas enemigas  de la  humanidad se nos presentan perfectamente
definidas e identificadas; es necesario que toda la humanidad luche , pues lo que está em peligro es
la supervivencia misma de la  raza humana”2

Juntamente com este resgate histórico, faz-se mister buscar um  diferencial para  o novo
socialismo, o que  incluiu a denominação de uma nova sociedade. Isto, porque, falar apenas do
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socialismo não resolvia a questão da credibilidade popular a respeito  da nova proposta. O novo
nome exigia um diferenciador das experiências socialistas passadas. Assim, iniciou-se a discussão
do novo socialismo: o socialismo do Século XXI3.

Apesar de estar presente nos textos sobre a Revolução Bolivariana, esta nomenclatura antecede
as mudanças ocorridas na Venezuela: foi sendo definida nos inúmeros seminários, foros, publicações
e livros, os quais abordavam desta maneira os novos  desafios  para as forças populares que lutam
por mudanças. O grande  mérito de Chávez foi encampar, tornando sua  a proposta geral do novo
socialismo, o socialismo do Séc. XXI, projetando-a  à escala  continental e mundial, ampliando o
debate em torno    dela, proporcionando a geração de novas idéias; isto foi possível, graças ao fato
de haver sido lançada sem   dogmas, aberta às  inúmeras possibilidades  históricas do  momento. E
não foi apenas por isto: “Algo que no tiene precio es iniciar el proceso de cuestionamiento del
capitalismo y de transición al socialismo em Venezuela (que no es lo mismo que decretar el
socialismo) em forma sumamente original y en el marco de una democracia participativa e integral
y de un desmonte progresivo del neoliberalismo, independentemente de que resten muchas cosas
por definir, crear, desarrollar, profundizar y enriquecer”1.

A esta altura, pergunta-se: a que socialismo Hugo Chávez se refere quando fala que seu país se
dirige a esta posição? A um socialismo que tem como base a transformação econômica, a democracia
participativa e a ética socialista, baseada no amor, na solidariedade e na igualdade. Que procura
forjar uma sociedade não excludente, composta por iguais, sem privilégios; que na relação social
conjuga igualdade com liberdade. Um socialismo que condena a ditadura do proletariado; que tem
em sua coluna vertebral a democracia popular, participativa e protagônica; que se organiza a partir
do aprofundamento da construção de sua base; trata-se de um propósito ainda em elaboração, não
acabado, mas é um projeto endógeno, venezuelano, que deve ser trabalhado  todos os dias, moldado
na cotidianidade do povo, o grande sujeito deste processo de transformação. Nesse sentido, o
socialismo é o produto da vontade popular; ele será construído pela vontade popular, pela soberania
do povo – o poder constituído, originário e permanente, construtor de seu próprio destino.O
socialismo bolivariano, que quer a plena recuperação da pátria, bebe em diferentes fontes socialistas:
o bolivarianismo, o cristianismo, o indo-americanismo e o socialismo agrário. Estas correntes
socialistas expressam significativos aspectos do pensamento social da América Latina: as
comunidades indígenas de base,o movimento indígena, as lutas camponesas e o bolivarismo são
forças fundamentais nos atuais processos de transformação continental. O bolivarismo fundamenta-
se em Simon Bolívar, Simon Rodriguez e no General brasileiro José Inácio Abreu e Lima, autor do
primeiro livro sobre o socialismo na América Latina e que lutou ao lado de Bolívar; o socialismo
cristão tem suas bases nas doutrinas sociais da Igreja latino-americana; as comunidades indígenas
praticam o socialismo em sua cotidianidade, um exemplo que resistiu aos colonizadores espanhóis.
Segundo Chávez é necessário relançar o socialismo indo-americano, fortalece-lo e usa-lo como
exemplo; o socialismo agrário significa a socialização da terra, o sonho de todo camponês2.

Diante deste quadro político que se está delineando no continente, pode-se afirmar que os
povos latino-americanos se rearmam e retomam antigas bandeiras de luta.  As principais perguntas
que se colocam são: haverá novos tempos socialistas? Estarão de volta as esquerdas? As respostas
oscilam entre um “não” com ressalvas  e um “sim”, em termos.

A região, no passado recente, esteve marcada pelo triunfo absoluto de políticas conservadoras,
baseadas no desmantelamento dos Estados nacionais e na super-exploração dos trabalhadores. Era
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o ideário neoliberal, que resultou na mais cruel concentração de renda da história do capitalismo,
levando a uma polarização extrema entre ricos e pobres dentro dos países e entre países no plano
externo. Esta situação levou, no caso da América Latina, a uma posição de crescente debilidade
frente ao Norte, o qual controlou as regras do jogo, levando os países da região a enfrentar crises
profundas ( o caso da Argentina, o mais grave). O resultado destes anos de capitalismo pós-guerra
fria foi um atraso econômico e político para os povos da região, cujo resultado mais significativo
foi a desmobilização política e a frouxidão ideológica. Apesar deste panorama sombrio, a memória
histórica continuou viva. Prova disso é que após longos anos de silêncio estes mesmos povos
subjugados e empobrecidos retomam suas lutas. Obviamente, as retomam a partir de diferentes
interesses e pontos de partida, com os mais variados projetos: reforma agrária, protestos de
desempregados, manifestação contra as privatizações, luta por direitos humanos, defesa do meio
ambiente, mobilizações de coletivos sociais por moradias, por segurança pública, de gênero e tantas
outras questões. A realidade é que depois de anos amordaçados os povos tornaram-se protagonistas
de suas histórias, saindo da obscuridade para fazer uso de sua mais potente arma: sua voz. Quando
tiveram oportunidade, se expressaram nas urnas, com força crescente.

 Examinando este quadro, pode se afirmar que as esquerdas estão voltando ao cenário político
da América Latina. No entanto é indispensável destacar que muito mais que a esfera política formal,
o que está em primeiro plano é  a mobilização dos setores populares, reprimidos durante anos. Seé
possível falar do renascimento das esquerdas, é porque os povos oprimidos perderam o medo,
começando a se mobilizar: são os sem-terra, os movimentos dos povos originários,  os  sem-moradia,
os sem-nada. Este despertar parece se estender por todo o planeta: é uma resposta globalizada à
globalização neoliberal.

Nesse sentido, é necessário destacar o papel fundamental que os Fóruns Sociais Mundiais
tiveram nesse despertar, proporcionando a oportunidade de juntar, fisicamente, as vozes rebeldes
dispersas pelo mundo: “Em las primeras varias  reuniones del FSM, que empezaron em 2001, el
énfasis fue  defensivo. Los participantes, cada vez más numerosos, denunciaron los defectos  del
Consenso de Washington, los esfuerzos de  OMC por legislar el neoliberalismo, las presiones del
FMI sobre las zonas periféricas para privatizarlo todo y abrir fronteras al libre fluxo de capital, y la
agresiva postura de EUA em Irak y otras partes”1. Na última reunião do FSM, realizada em Nairobi,
na África, é  visível o salto de qualidade operado ao longo destes cinco anos de debates:”Em esta
sexta reunión mundial, este lenguaje defensivo se redujo mucho: simplemente todo mundo  lo dio
por hecho. Y estos dias EUA parece menos formidable, la OMC parece trabada y basicamente
impotente, el FMI casi olvidado”2.  A partir dos primeiros FSMs, outros  encontros foram organizados
em diferentes parte do planeta, muitas vezes, tratando de assuntos específicos, mas sempre com o
mesmo objetivo: encontrar e somar forças para a luta contra o neoliberalismo, cuja palavra de
ordem foi: outro mundo é possível. Com relação aos encontros realizados na América Latina, ou
mesmo fora da região, o assunto mais  presente entre os latino-americanos foi a integração do
continente.

Não é fácil fazer coincidir as grandes mobilizações e suas direções. Quando isto acontece, a
história dá passos de gigante . É o que está acontecendo na Venezuela e, em menor escala, na
Bolívia. Por outro lado, a situação destes dois países  não é  extensiva a todos os países da região;
assiste-se a uma mobilização popular crescente em toda a América Latina, mas que  nem sempre
encontra  forças políticas para transformar a realidade, permanecendo apenas na mobilização, sem
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conseguir as mudanças necessárias nas estruturas de base. Entretanto, uma coisa está clara;
atualmente, em toda a região os processos de mobilização em pauta, que eram impensáveis anos
atrás, hoje são uma realidade. As lutas nunca deixaram de existir,mas nos anos de terror  (anos 80/
90), silenciaram. Se hoje estas lutas retornam com força,é porque as causas que as geraram ainda
existem: são as diferenças de classes que nunca  desapareceram; são as políticas neoliberais que
dizimaram o campo popular. Estes mesmos problemas são colocados agora em discussão, são
chamados pelo seu nome. Aí está a América Latina colocando-os em evidência, através da
mobilização massiva de sua população. Para esta região a   História não terminou; apenas está
começando. Portanto, o socialismo, como expressão destas lutas, como aspiração de um novo modelo
social, humanista e justo, como poderia desaparecer?

A partir destes cenários é possível afirmar que as propostas socialistas estão retornando à
América Latina? Independentemente da  resposta, o Norte e as burguesias locais,  estão, no mínimo,
preocupados.Veja-se, por exemplo, como as forças  conservadoras – tanto as oligarquias nacionais
como os dirigentes usamericanos -  estão em alerta: qualquer movimentação das forças populares,
a nível mundial, desperta sua atenção, inclusive os  acontecimentos políticos nos processos eleitorais
no continente latino-americano, cujo exame merece um aprofundamento.

Ressalte-se que o termo “democracia” em países capitalistas é uma formalidade, não atingindo
as suas  classes subalternas. Assim, o processo eleitoral latino-americano,  historicamente  sempre
foi manipulado pelas classes dirigentes, tanto com repressão direta, como com o controle midiático.
A historia política da região demonstrou que é quase impossível  a transformação  revolucionária da
sociedade pela via eleitoral no âmbito de suas democracias formais.São vários os exemplos: o
Chile de Allende, a Guatemala de Arbenz, só para citar os casos mais gritantes.

. A pergunta que se coloca é: até onde podem chegar Evo Morales na Bolívia, Hugo Chavez na
Venezuela, ou Rafael Correa no Equador? Tentativas de desestabilizá-los estão em curso dentro e
fora  de seus países. Visto que já não é possível o caminho da luta armada, qual seria, então, a
possibilidade de uma experiência transformadora da realidade? É neste contexto que surgem em
cena as democracias representativas: as estruturas políticas dos Estados nacionais podem se
transformar em trincheiras políticas a partir das quais seriam articuladas as lutas revolucionárias.
Estes Estados nacionais que têm representado a opressão de classes, podem ser transformados em
instrumentos de construção de verdadeiras democracias populares, como é o caso da Venezuela,
cuja Revolução Bolivariana está mudando o país sem disparar um só tiro1. Seria possível, na América
Latina, a experiência da “revolução passiva” de Gramsci?2. Evidentemente que é uma experiência
singular, mas é um ponto de partida, cujas conseqüências  se fazem sentir, tanto no campo das
esquerdas, como no desespero das hostes conservadoras.

A possível guinada á esquerda via processo eleitoral que se observa no continente tem despertado
simpatias e esperança nas forças que propõem as transformações  sociais da região. Entretanto, é
necessário  olhar criticamente, caso por caso, para não cair nos erros políticos do passado.

O caso brasileiro, por exemplo.  A re-eleição de Lula não pode ser considerada como uma
vitória das esquerdas. O mesmo raciocínio pode ser aplicado na vitória de Daniel Ortega na Nicarágua;
assim como no Brasil, na Nicarágua triunfou um candidato que em alguma medida, tem propostas
anti-neoliberais, contra candidatos claramente neoliberais. Estas vitórias, podem abrir caminho a
políticas e programas de caráter social, mas daí a  promover transformações estruturais, haverá um
longo caminho a ser percorrido e um amplo  espaço a ser conquistado.
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Não é possível a construção do socialismo através de um Estado com as pesadas amarras que
caracterizam o poder público na América Latina.  Não por acaso, o presidente da Venezuela, apesar
do histórico de suas várias gestões vitoriosas, do imenso apoio popular e dos petro-dólares, é obrigado
a lançar mão da Lei Habilitante1 para realizar as reformas necessárias ao país.

O caminho para o socialismo passa por outro aspecto de vital importância para a região: o
processo de integração. Sabe-se que a integração via Mercosul, criada nos moldes neoliberais, não
interessa aos povos da região. Atualmente, com a ampliação do número de países-membros e com
a mudança de rumo, no sentido do fortalecimento das relações e de autonomia da América  do Sul,
constrói-se um novo Mercosul.  Entretanto este novo mercado regional está ameaçado pela potência
única do planeta, que ao ver fracassado seu plano de integrar/anexar a região através da ALCA, está
tentando bombardear a integração sul-americana com os TLCs; estes tratados bilaterais com pequenos
países  tem surtido algum efeito, entravando a integração sul-americana. A estratégia usamericana
de fragmentar a região através dos TLCs conseguiu atrair  o Peru, a Colômbia, o Chile (desde a
ditadura Pinochet) juntamente com o México com um projeto de  criar um eixo pró-Washington no
Pacífico;este projeto, muito avançado na Colômbia, propõe  apoio tanto em aspectos políticos,
como militares.1 Tenta seduzir o Uruguay e o Paraguay – os quais , se assinarem  tratados com os
EUA, devem deixar o Mercosul. Na A. Central, vários países já aderiram aos TLCs.  Mas, qual é o
significado destes tratados?  São chamados de livre-comércio, mas na verdade, são contratos leoninos
dos usamericanos com os países mais pobres da América Latina; mais do  que uma questão comercial,
é uma questão política, que visa  desmontar e desnaturalizar os projetos transformadores em curso
na região.

Por mais dificuldades que possam existir na construção de uma integração transformadora na
região, pode-se afirmar que, diante do quadro político favorável, as perspectivas são alentadoras.
Em 2006 foram realizadas duas reuniões de Chefes de Estado, uma em Cochabamba, na Bolívia, e
outra  em Córdoba, na Argentina; em ambas, o assunto principal foi o processo integracionista,
examinado através das perspectivas do novo Mercosul e do fortalecimento da Comunidad
Sudamericana de Naciones.

Temas como  a ampliação da ALBA – Alternativa Bolivariana para las Américas, (criada por
Hugo Chávez como uma alternativa democrática  à ALCA) e que já conta com  a presença da
Venezuela, de Cuba e da Bolívia, foram discutidos a expansão da Petrocaribe, a implantação do
Gasoduto do Sul e a criação do Banco del Sur, resultando em inúmeros acordos entre os

mandatários  presentes. Acordos estes, porém, que, como no caso do Brasil, constitucionalmente,
ainda dependem de aprovação pelo Parlamento. Ou seja, ainda que seja vontade dos povos ainda
que os presidentes assinem acordos nesse sentido, não haverá Gasoduto e Banco do Sul, para citar
apenas dois exemplos de instrumentos de integração, se a idéia não contar com a simpatia do
Congresso Nacional; o que demonstra que o esforço no sentido do avanço de qualquer forma de
socialismo, seja qual for a sua adjetivação, e de integração não pode ficar limitado à eleição de
Presidentes; é necessário o apoio maciço da população, às transformações necessárias, como está
acontecendo em alguns países do continente sul-americano.

Diante destes fatos, a insistência na formação dosTLCs  poderá perder espaço, uma vez que os
países da América do Sul, também saíram a campo para realizar  outro tipo de integração.   O
Equador, cujo governo passado estava prestes a assinar o tratado, graças ao novo eleito e à participação
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popular, não só não fará acordo com os EUA, como pretende entrar para o Mercosul; é o caso
também da Bolívia, que além de participar da ALBA e do Mercosul, ainda trabalha um projeto
alternativo de médio alcance. Bolívia e Venezuela, neste início de ano firmaram nada menos que 26
acordos bilaterais, que, para fontes diplomáticas , vão mais além de simples acordos comerciais,
apontando na direção de uma aliança estratégica1

Como já foi assinalado, entretanto, as forças conservadoras espreitam toda esta movimentação.
Embora os alvos mais visíveis sejam os presidentes da Venezuela e da Bolívia, é urgente não  perder
de vista  a estratégia usamericana para a região. Este avanço das esquerdas na América Latina.
preocupa cada vez mais a administração Bush e seus aliados, que vêem  seus interesses ameaçados
pela tendência democrática da integração proposta pelos novos donos do poder na região; isto
porque  este modelo está diversificando as relações internacionais, buscando o controle   sobre os
recursos nacionais e, ao mesmo tempo, desprezando as receitas dos Banco Mundial e do FMI; ou
seja, a América Latina está saindo do “pátio trasero” do império.

A nova estratégia dos EUA se fundamenta no estabelecimento de pequenas bases militares nos
países da região, dentro de uma proposta de “dominar sem ocupar”. É uma proposta de “treinamento
domiciliar”, que evita a intervenção  bélica direta, o que reduz, por outro lado, o desgaste interno:”los
entreinamientos ‘a domicilio’ em Latinoamérica los realiza el Comando Sur. EUA asegura su
presencia  a través de sus comandos geográficos. (este comando) opera em 32 naciones: 19 em
América Central y América del Sur y 13 em el Caribe, además de supervisar la Base de Guantánamo.
El Comando Sur arma, entrena y adoctrina a los ejécitos latinos mediante ‘programas conjuntos’
em los que em ocasiones se subcontratan cmpañias privadas de mercenários que proporcionan
militares especializados, habitualmente, ‘retirados’ del ejército usamericano”1. Além de ocupar, os
usamericanos exigem, através de convênio, que cada país ocupado outorgue imunidades diplomáticas
aos soldados e a todo seu pessoal, liberando de responsabilidade o Comando del Sur sobre qualquer
reclamação, com o  que, além de tudo, qualquer pendência deverá ser resolvida pelas leis
usamericanas. O relatório de 2005 deste comando afirma, sem disfarce:  “Las actividades  del
Comando del Sur  declara abiertamente que entre us objetivos está ‘conformar um grupo de países
com pequeños ejécitos, pero afines ideologicamente a EUA. Tal fin implica la defensa de nuestros
intereses estratégicos y comerciales”2.Dentro destes objetivos, está sendo reativada  a tristemente
famosa Escola das Américas,  na Geórgia, para o treinamento de militares latino-americanos. Não
se pode esquecer que nesta ‘escola’  foram preparados os militares torturadores que fizeram o terror
das ditaduras nos anos 60/80, apoiadas e subvencionadas pelos usamericanos.

Além de Chávez e Morales, o que se esconde por detrás da cobiça imperial é a Tríplice Fronteira,
compartilhada pelo Brasil, Argentina e Paraguay. Além de ser um ponto estratégico, é rica em
recursos naturais. É o ponto–chave para controlar militarmente os países fronteiriços. Não por
acaso, já estão assentadas tropas americanas a oeste do Paraguay: a 250 km da Bolívia, perto da
Argentina e do Brasil, de onde se pode controlar as reservas de gás boliviano,  e controlar a segunda
maior reserva de água doce do planeta, o Aqüífero Guarany. A presença de população de origem
árabe na região para justificar a luta contra o terrorismo, é uma desculpa tão esfarrapada como
aquela das armas de destruição em massa no Iraque.

Diante deste quadro, é fundamental a participação maciça dos povos latino-americanos na
defesa da Pátria Grande. Com todos os meios que estiverem ao seu alcance.

 Nesse sentido, o único caminho para mudar as condições atuais das forças sociais na região é
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ampliar a mobilização popular. Isto é possível devido ao fato de que é altamente significativa a
presença de lideranças mais à esquerda, inclusive daquelas que não participam (como o EZLN, em
Chiapas) ou que não saem vitoriosas nos processos eleitorais, como é o panorama atual. A acumulação
de forças para as mudanças necessárias é um fator positivo, um passo a mais, mas não basta: a
esquerda não se fortalece apenas ganhando uma eleição presidencial. A esquerda encontra-se no
seio da mobilização popular, construindo a nova consciência social, na organização dos oprimidos.
A experiência venezuelana pode ser uma fonte de inspiração, pois conquistou-se  a estrutura de
governo, mas falta ainda ter todo o poder popular.  A liderança sabe deste limite; por isso continua
com o processo de transformação, transferindo poder às bases e preparando-as militarmente para
defender suas conquistas.

Não é possível afirmar que as esquerdas já tenham ganho espaços, definitiva e amplamente,
na América Latina; mas, com toda a certeza as lutas sociais continuarão, pois os povos da região
ainda não terminaram sua história.
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OS CONTERRÂNEOS NORDESTINOS
NA METRÓPOLE DE SÃO PAULO: seus
símbolos, sua memória e seus mitos
Soledad Galhardo

As migrações internas no território brasileiro foram provocadas pela criação de desigualdades
regionais, acompanhadas pelo processo de industrialização dos moldes capitalistas. As regiões
favorecidas por arranjos institucionais foram acumulando  vantagens, e neste processo, os efeitos
do progresso concentraram-se em determinados territórios. Muitas regiões empobreceram, e embora
participassem do processo, não foram beneficiadas por ele. Nelas, o nível de vida permaneceu
baixo e os horizontes culturais e econômicos praticamente se fecharam.

Provocaram, desta forma, o êxodo rural, migração campo-cidade, um movimento horizontal de
população que envolveu milhões de pessoas, principalmente nos países subdesenvolvidos, a partir
da década de 50, quando ocorreram mudanças estruturais nas economias  nacionais e mundiais.

Os fatores de expulsão que levam às migrações são de duas ordens, citados por  Paul Singer:os
fatores de mudança – que decorrem do processo de industrialização, na medida em que atinge a
agricultura, trazendo inovações na técnica e  em conseqüência, o aumento da produtividade do
trabalho; os fatores de estagnação, que resultam da incapacidade dos produtores de elevarem a
produtividade da terra, a exemplo do Nordeste brasileiro, cujas áreas cultiváveis foram
monopolizadas pelos grandes proprietários.

Os fatores de expulsão indicam as áreas de origem dos fluxos migratórios, mas são os fatores
de atração que determinam a orientação destes fluxos, e o mais importante deles é a demanda por
força de trabalho, que Singer denomina de “oportunidades econômicas”1.

        Entretanto, há dois obstáculos que se interpõem entre o migrante as “oportunidades
econômicas”: a falta de qualificação necessária para a vida no mercado de trabalho urbano industrial
e a falta de padrões sócio-culturais.

Summary

This essay considers the condition of the north-eastern migrants that, attracted by Sao Paulo city

offers, found an environment that not only did not correspond to what they were looking for but

also threatened - by the existence of the functional utilitarism inherent to the consumption culture,

by the ephemerality of happenings and by the speed of changes in the ruling system, in fashion and in

the way of living - everything that these migrants groups brought in their humanistic background:

their culture, their identity, their symbols, double crossing them in their desires and expectations.

Taking this scenario into account, we seek to comprehend the formation of the north-eastern culture

concept.
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 Para Milton Santos:

 “ ...as migrações brasileiras são migrações forçadas, provocadas pelo fato de que o jogo do
mercado não encontrou qualquer contraponto nos direitos dos cidadãos. São freqüentemente
ligadas as consumo e à inacessibilidade a bens e serviços essenciais”2

Assim, a história do Nordeste é fortemente marcada pela história de expulsão de seu povo. A
cada nova estiagem, o nordestino é obrigado a migrar para suprir as necessidades do capital.

As violentas secas assolavam as áreas chamadas Polígono das Secas, abrangendo todo o sertão
do Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Bahia, Sergipe e parte
do norte de Minas Gerais, área de ocorrência do clima semi-árido.

As secas, porém, não provocavam a migração, apenas determinavam a hora de partir, quando o
gado morria, a terra ressecava, e não havia mais nada para se fazer, ou, não havia mais condição de
se  viver3.

 Sobrando mão-de-obra no Nordeste e faltando em outras regiões onde as necessidades do capital
determinam a demanda de mão-de-obra, o nordestino partia, não por uma opção livre e consciente
e nem por uma escolha deliberada, mas sim,  para sobreviver. Porém, foram “dirigidos” e orientados,
por força de arranjos institucionais.

A força de atração constituía em traição, isto é, já partiam traídos como mão-de-obra barata nas
ardiduras do capitalismo.

No cancioneiro nordestino é comum encontrar-se expressões do sentimento nordestino de apego
à terra natal e a sua decisão de partir quando não é mais possível ficar. As migrações do povo
nordestino foram dirigidas de acordo com o momento histórico e econômico em que o país se
encontrava4.

Desse modo, foram direcionados para a Amazônia, no final do século XIX, quando o Brasil
começou a despontar como grande produtor e exportador de borracha. Penetrando pela floresta,
para a extração do látex das seringueiras, os nordestinos tornaram-se agentes importantes na
incorporação do Acre ao território brasileiro, antes pertencente à Bolívia.

A partir do século XIX, os nordestinos foram direcionados para o Sudeste, especialmente para
São Paulo que liderava o processo de industrialização no país. Além das indústrias, a lavoura do
café também precisava de trabalhadores para substituir a imigração estrangeira, cuja entrada foi
restringida por legislação federal.

Quase todos os nordestinos que chegavam a São Paulo eram dirigidos para a zona rural; somente
após este período é que eles começaram a migrar para a capital, onde trabalhavam como operários.

Após os anos 30, o governo criou a Inspetoria do Migrante, pois a necessidade de mão-de-obra
no Sudeste era muito grande. Este órgão fazia a seleção de trabalho e  fornecia-lhes as passagens,
dirigindo-os para São Paulo.

As construções de estradas, nos anos 50, facilitaram o movimento migratório. No final da década,
com a construção de Brasília, eram encaminhados para o Distrito Federal, onde ficaram conhecidos
como “candangos”. Após o término das obras foram “confinados” nas cidades satélites, expulsos
da cidade que ajudaram a  construir5.

Nesta mesma época, dado o processo de industrialização e o crescimento da população, o Rio de
Janeiro e São Paulo necessitavam de mão-de-obra para a construção civil. Foram os o nordestinos
que vieram para  suprir a carência, construindo as moradias, nas quais não iriam  habitar.

A política desenvolvimentista herdada do governo JK, ainda crescia no país na década de 60 e
centenas de caminhões, os chamados “paus-de-araras” que  vinham  para o Sudeste sempre lotados,
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não ofereciam nenhuma segurança, transportando milhares de trabalhadores em condições  precárias,
como observa Yná Andrighetti:

 “... Os migrantes eram colocados na boléia dos caminhões onde se sentavam em bancos de
madeira. Para se apoiar, seguravam-se em tábuas (como se fossem barras) colocadas à frente
de cada banco. Daí utilizar-se o termo “pau-de-arara”  em analogia à maneira como essa ave se
apoia para dormir. Durante o dia, sob sol ou sob chuva, à noite, cobertos por uma lona, os
nordestinos viajavam durante muitos dias para chegar à cidade grande e “ganhar a vida”6.

A traição flagrava-os durante a viagem, pelas condições desumanas e indignas a que eram
submetidos.

Porém, é na chegada à cidade que as traições multiplicavam-se.
Assim como a cidadania e a cultura formam um par de significações, a cultura e a territorialidade

são amálgamas, como ensina Milton Santos. O território em que vivemos é maior do que um simples
conjunto de objetos, com os quais moramos, trabalhamos e circulamos.  O mundo dos símbolos é o
mundo da linguagem regional que nasce da comunhão com o lugar.

Para o autor, os migrantes, além de passarem pelo processo de desterritorialização, sofrem também
o processo de desculturização7.

Dessa forma, a cidade ameaça destruir tudo que os nordestinos trouxeram na sua bagagem humana:
seus símbolos, seus mitos, seus ritos, enfim, o seu universo simbólico, pois chegar à cidade significa
deixar para trás uma cultura herdada para  defrontar-se  com outra.

O grande fluxo migratório para São Paulo  provocou um crescimento acelerado da população,
aprofundando uma tendência que vinha-se  observando: o da favelização.  Os nordestinos são
apontados como culpados  pela explosão demográfica da cidade, no velho argumento liberal-
conservador que “culpa” pessoas, causadoras da “poluição” paulistana. É o modo de ver o nordestino,
de forma intolerante e seletiva, que nega as condições estruturantes do crescimento: a cidade
aumentou em habitantes, mas aumentou  também em riquezas, não estabelecendo  vínculos entre
os dois crescimentos8

As mulheres foram dirigidas para o emprego doméstico e  passaram a constituir o desvalorizado
universo  das “empregadas domésticas”, que  por muitos anos, caiu no deboche e na desqualificação
social e humana. Os homens foram para a construção civil  e para serviços braçais,  conhecidos
como peões de obra,  e tantos outras designações-desígnios.

Sua aparência os “delata”: a pele castigada pelo sol, no rosto os vincos que se antecipam à idade,
o corpo desnutrido, os pés e as mãos maltratados e o sotaque, marca de sua territorialidade, sons de
seu universo. De recurso necessário o migrante nordestino foi transformado em problema social.

O nordestino, que saiu de sua terra quando não era mais possível ficar, carrega um grande desejo:
o de voltar.

O cancioneiro nordestino, como na partida, exprime o desejo pela volta9.
 Muitos alimentam a esperança de “juntar um dinheirinho” para voltar à sua terra natal, lugar de

suas raízes, da sua linguagem, onde pulsam os seus sentimentos e onde são reconhecidos sem
precisar de se explicar.

Outros querem voltar para visitar as famílias, e outros, agradecendo à cidade, apesar  de tudo,
pensam em ficar de uma vez.

De uma forma ou de outra, eles procuram reproduzir a sua cultura na cidade e se tornaram um
“nicho” de mercado para o consumo de bens, de lazer e de entretenimento.
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No largo da Concórdia, na cidade de São Paulo, concentram-se muitas lojas de discos de músicas
nordestinas, ponto de encontro de produtores de canções e literatura de cordel; armazéns de comidas
e ingredientes vindos de todas as regiões do Nordeste  como carne de sol, manteiga de garrafa,
condimentos, pinga, pimenta, feijão de corda,  rapadura,  que se misturam às selas, às  sandálias de
couro, ao gibão, às ervas, aos remédios da terra, e  outros signos nordestinos, expostos à poluição
da cidade.

Nos últimos anos, muitas casas “nordestinas”, tais como a Patativa, Danado de Bom, Remelexo
e Centro de Tradições Nordestinas, este coligado à Rádio Atual, foram instaladas em São Paulo,
lugares de lazer, e entretenimento e culinária,

      Os conterrâneos identificam-se e são  identificados como nordestinos na vida cotidiana da
metrópole. Carregam os desígnios da desterritorialização, e como num jogo de espelhos, refletem
e refratam, entre si, as marcas da partida da terra natal, da viagem para o Sul, da chegada e da vida
em fragmentos.  Reconhecem-se nos seus mitos, na sua memória e nos seus símbolos.

Mas o que é o Nordeste? O que é a cultura nordestina? O que sustenta uma pretensa unidade da
chamada “cultura nordestina”?

Até 1910, o Nordeste não existia. A idéia do Nordeste é recente; tem pouco mais de um século,
embora pareça eterna e natural aos brasileiros, como afirma Moacir dos Anjos. Sua origem remonta
à reação política ao desmantelamento das economias do açúcar e do algodão, que provocou a busca
de soluções diante da crise que se abateu sobre os municípios que delas dependiam10.

 “O Nordeste é filho da ruína da antiga geografia do país, segmentada entre Norte e Sul”11, diz
Durval  Muniz de Albuquerque Jr.

O antigo Norte vivia um período de crise acentuada, com o processo de aprofundamento de sua
dependência econômica, de sua submissão política em relação às outras áreas do país, da incapacidade
de assegurar mão-de-obra suficiente para as suas atividades urbanas e rurais.

O Sul emergia pelas mudanças substanciais no campo econômico e técnico, com a industrialização,
a urbanização, a imigração em massa, o fim da escravidão, principalmente São Paulo, que como foi
visto com Singer, reunia condições preexistentes para absorver essas mudanças.

No início do século XX assistiu-se à emergência de um novo tipo de regionalismo, não mais
aquele difuso e provinciano do século XIX, mas um regionalismo que reflete as diferentes formas
de perceber e representar as diversas áreas do país.

A Primeira Guerra trouxe,como conseqüência, a nova distribuição mundial do poder: a ascensão
dos Estados Unidos e a readaptação da geografia da Europa. O olhar europeu sobre o Brasil, que o
via como uma natureza exótica, em que o meio e a raça eram fatores determinantes do atraso
cultural, começa a se transformar progressivamente.

A partir daí, começam a surgir no Brasil vários discursos, tanto do Norte como do Sul, buscando
a compreensão da totalidade nacional a partir de suas partes. A  deficiência dos meios de transporte,
as grandes distâncias entre o Norte e o Sul, tornavam-nos desconhecidos entre si. Dois mundos
segregados, que se olhavam com o mesmo olhar de estranhamento com que a Europa nos espreitava12.

 Na década de vinte, o nacionalismo visava ao conhecimento do país, de suas particularidades
regionais e a superação das distâncias que impediam a emergência da Nação. Porém, esse projeto
foi travado porque os regionalismos  acentuaram-se, não como um processo neutro, mas sim como
um processo politicamente orientado, procurando a hegemonia de uns espaços sobre os outros.

Os políticos dos Estados do Norte precisavam deslocar-se  para o Rio de Janeiro, que centralizava
o poder; os sulistas só conheciam o Norte por meio dos discursos dos parlamentares ou pela imprensa
- rádio e jornal - que construíam  um Norte “bizarro” e um Sul “civilizado”. Esses relatos dão início
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a uma tradição que toma o espaço de onde se fala como centro de referência, como afirma Durval
Muniz de Albuquerque:

“...Esses relatos de estranhamento também funcionavam no sentido de criar uma identidade
para a região de quem fala em oposição  à  área  de que se fala, inventando os nortistas e os
paulistas”13.

Essa tendência consolidou-se pelo processo do poder hegemônico do sistema de  comunicação
brasileiro, concentrada no Sudoeste do país14.

O regionalismo paulista configura-se como um regionalismo de superioridade, dado os seus
símbolos de modernidade, e o regionalismo dos intelectuais dos Estados do, então, Norte, deram
início a um discurso, construindo o Nordeste como o guardião dos valores nacionais.

Este discurso foi, gradativamente, substituindo o antigo Norte, decadente e derrotado diante do
Sul. Um Norte com a economia do açúcar e do algodão  desmantelada, com uma imagem formada,
principalmente,  para as populações do Sul, como  terra de bandidos, terra sem-lei, do cangaço, da
indústria da seca, dos fenômenos messiânicos, como o de  Canudos, e das violências  de suas
oligarquias.

Porém, a “invenção” do Nordeste, resulta do cruzamento de dois olhares: o olhar regionalista,
que constrói o Nordeste pelas suas produções estéticas, na  medida que se  subjetivam como
nordestinos, e o olhar do “outro”, do sulista, na medida que os objetivam como nordestinos.

Eles mesmos “nordestinizaram-se”,ao mesmo tempo que foram “nordestinizados” pelo outro.
Nascia daí as dicotomias Nordeste e Sudeste, improdutivo e trabalhador, rural  e urbano, atraso e
progresso, pobreza e riqueza15.

É nesse momento que a percepção provincial do antigo Norte, então vigente, começa a ruir e, a
partir daí, inicia-se a elaboração de um discurso regionalista, que se define por oposição ao “Sul”
cafeeiro e industrializado.

Esse discurso demarcou o espaço do Nordeste, dando contornos a uma identidade cultural
nordestina que o legitima e o representa.

Um fator importante para a consolidação da legitimidade desse discurso foi dado pelo Livro do
Nordeste, organizado por Gilberto Freyre, lançado em 1925, que não só  o mapeou em diversas
áreas temáticas, como também tinha o objetivo de marcar o Nordeste como o berço da nacionalidade
brasileira.

Assim, a cultura nordestina  conformar-se-ia, não só por meio das suas diferenças em relação às
demais regiões do País, mas também pela sua condição de depositária   das tradições culturais da
nação,  observa  Moacir dos Anjos:

“...Por meio do resgate seletivo do que individualiza aquele espaço, essa variada produção
cultural inventa códigos de compreensão simbólica de uma comunidade e simultaneamente a
eles se conforma, adquirindo um inequívoco caráter regional e fazendo com que o Nordeste se
perceba e se apresente como nordestino. Ainda que fisicamente dispersos e distintos em quase
tudo, os habitantes dos seus mais distantes recantos constroem um lugar simbólico comum e
passam, gradualmente, a se imaginar como pertencentes a uma comunidade única”.16

Em 1930, surge o Movimento Regionalista, liderado por Graciliano Ramos, que se opunha aos
Modernistas do Sul, cuja força simbólica apoiava-se no universo urbano - industrial.
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O ideário do Movimento Regionalista, por muitas décadas, constitui em fonte de referência para
a maior parte da produção cultural do Nordeste brasileiro, dotando-a de um forte sentimento da
identidade nordestina.

Com Graciliano Ramos, os escritores Jorge Amado, Raquel de Queiróz, José Lins do Rego e
outros, promoveram a renovação do romance de denúncia social, uma das faces da identidade
nordestina. No entender de Enaura Q. Melo e Silva,

“...A terra é seca, a linguagem é cortante, a paisagem do sertão é inóspita com seus mandacarus
e cactos, os personagens parecem curtidos no calor escaldante e na  dor silenciosa da terra
gretada da caatinga. Não se trata de uma literatura redutora, mas ao contrário, mergulhando
nas raízes locais, constrói o universal”17.

Os movimentos eruditos, portanto, iniciaram os esforços para a formação de uma cultura
nordestina.

Mas, do Maranhão à Bahia, as expressões manifestava-se, e vêm se manifestando,  de forma
singular e diversificada, revelando a face das condições humanas por meio de sons, palavras e
cores, produzidas nos espaços locais, condicionados pelos fatores sócio-econômico e político, onde
o homem, sujeito histórico, interage para harmonizar os fragmentos de sua realidade, produzindo
um número infinito de práticas culturais.

A unidade ocorre quando se encontra um fio que perpassa todos os estados do Nordeste,
integrando-o em uma identidade comum.

Um destes fios é a literatura oral, trazida pelas mãos dos colonizadores, no início do século
XVII, que foi se cruzando com os mitos indígenas e com as narrativas africanas. Esses mitos integram
as narrativas por meio das quais a sociedade fala de si, conta o que sabe, expressando suas idéias,
valores e modo de vida, que vão se transformando num processo contínuo, ou pela rejeição, ou pelo
embate, ou reestruturados, adotados, enfim, por diversos   processos de cruzamentos.

Assim, acontece com a literatura de cordel, textos escritos em verso, que se manifesta nas regiões
compreendidas entre os estados do Ceará, Pernambuco, Bahia, Paraíba e Alagoas, representantes
da geopolítica do cordel.

Além disso, o cordel vem alfabetizando muitos sertanejos, que aprenderam ou aprendem a
ler,motivados pelas histórias e desejosos de expressar seus sentimentos pelo fazer poético. Essa
literatura fala de coisas simples, para gente simples, analfabetos ou semi-letrados, para quem os
folhetos em versos possuem um grande sentido de sua existência, como diz Enaura Q. Rosa e
Silva18.

 No princípio, o cordel constituía-se apenas na voz dos violeiros, empenhados na transmissão
oral das histórias rimadas, ao sabor da métrica, da musicalidade e da poesia improvisada, cantada
ao som da viola.

Na  Paraíba nasce a Escola de Cantadores de Teixeira, criada sob a influência de Francisco
Romano Caluete, rival do trovador Inácio das Catingueira. Dispersando-se e adentrando pelos sertões,
estrutura e generaliza a poética nordestina e sertaneja.

Aos poucos, essa literatura oral passa a ser impressa em folhetos, que eram (e são) pendurados
nos cordéis das feiras e recitados nas romarias e nas festas populares, formando um grupo de poesia
tradicional, de composição literária.

Cantam em versos as aventuras dos heróis populares e acontecimentos que impressionam a
imaginação do povo, organizados em ciclos: o heróico, o maravilhoso, o religioso, o de moralidades,
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o cômico, o satírico, o picaresco, o do amor e felicidade, e os subciclos, no ciclo heroíno, como o de
Lampião.

A literatura de cordel registra também fatos históricos, acontecimentos sociais, fenômenos da
natureza e muitos assuntos que despertam a atenção popular e que se transformaram em motivo do
poetar do povo nordestino.

A música constitui um outro fator preponderante na formação da cultura nordestina. Seu maior
representante é Luiz Gonzaga, que surgiu em 1940, foi o primeiro nordestino a se destacar nos
grandes centros urbanos, na época áurea do rádio e divulgar a “música nordestina”19.

Nas capitais nordestinas, dirigia a sua música para o público que podia comprar os seus discos.
Mas, foi nas capitais do Sul que ele encontrou uma forma de criar a “identidade nordestina”.

Na Rádio Record de São Paulo e na Rádio Nacional do Rio de Janeiro, apresentava o programa
“No mundo do Baião”, conquistando o migrante nordestino radicado nestas cidades.  Porém, não
foi apenas pelo baião que Luiz Gonzaga cativou os nordestinos.  Ele apropriava-se de outros recursos
simbólicos, tais como expressões regionais, elementos culturais populares e também contando casos
e memórias das zonas rurais.

O seu sotaque permitia uma maior aproximação com o migrante, que por meio do “som familiar”,
funcionava como um índice de identificação, remetendo a outras associações simbólicas, inclusive
ao próprio universo dos conterrâneos desterritorializados.

Criou uma indumentária composta de roupa de vaqueiro e chapéu usado pelos cangaceiros, com
a qual se apresentava em público, ou para fotos que o estampavam em  jornais e em  capas de
discos.

Desta forma, Luiz Gonzaga tornou-se o artista capaz de atender à necessidade do migrante em
escutar os seus sons e mirar as imagens que lembravam a sua terra, formando, assim, o espaço da
saudade, em meio ao estranho mundo urbano.

O sucesso de Luiz Gonzaga foi dado por uma produção que valorizava as músicas dançantes, de
natureza lúdica. Ao mesmo tempo, atendia o consumo crescente de signos nordestinos e regionais
como signos da nacionalidade. Para Durval Muniz de Albuquerque: “...Seu maior sucesso se dá
entre os migrantes nordestinos, pois se conecta com a saudade do lugar de origem, com o  medo da
cidade grande e, ao mesmo tempo, com o orgulho de estar enfrentando-a, com seus valores de
origem rural como a religiosidade e a importância dos laços familiares”20.

Seu mérito, no entanto, consiste em romper com o estilo esteriotipado da música folclórica,
presa a chavões nas letras e nas melodias, na qual o que se destacava era o som da sanfona, do
triângulo e do zabumba, como afirma Rosa e Silva:

“..Sem deixar  de ser fiel a tais elementos caracterizadores, ele inseriu-lhes uma poeticidade
até então pouco comum na nossa música mais típica. E a fidelidade às suas raízes sertanejas
evidenciou-se na temática das suas melhores canções: o sofrimento, mas também a força  do
nordestino, a sua visão de mundo, a luta pela sobrevivência, o êxodo forçado pela seca, a
saudade da terra e o desejo da volta”21.

Luiz Gonzaga abriu uma trilha para outros cantores como Dominguinhos, Zé Ramalho, Nando
Cordel, Alceu Valença, enfim, uma geração que simboliza o “universo nordestino”, em nível do
consumo de mídia.

A diversidade de sons e a riqueza de uma cultura multifacetada fizeram surgir diversos núcleos
musicais, em diferentes pontos da região, que vêm consolidando a arte musical nordestina,
identificados com suas raízes, mas abertos à inovação. São focos de criação musical, nos quais
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prevalecem os traços que identificam cada região, com novos sons e ritmos, mas sem abandonar  as
suas origens e inspirações primárias – o sertanejo rude, sofrido, aquele homem narrado e descrito
por Graciliano Ramos e José Lins do Rego, no  universo de linguagem em profunda comunhão com
a terra.

Dentre estes movimentos destaca-se o Mangue Beat, de Pernambuco, oriundo das regiões dos
mangues, com uma música de protesto. O Mangue está associado à troca incessante de matéria
orgânica entre o doce e o sal, entre as águas do rio e do mar.

Talvez, observa Moacir dos Anjos, a idéia do Mangue Beat resida no fato de que os manguesais
do Recife tornaram-se metáfora da necessidade de intensificar-se as trocas culturais entre si. Dessa
forma, Chico Science dá uma resposta àqueles que querem canonizar os ritmos nordestinos em
folclore, e mostrou ser possível conectar o universo fértil dos manguesais com  “a rede mundial de
conceitos pop”22.

No Maranhão, Zeca Baleiro une o lirismo a uma forte influência dos maracatus, vindos de outras
regiões, e a diferentes ritmos próprios de sua terra.

A Bahia  diferencia-se dos demais núcleos produtores  por estar ancorada num forte esquema de
marketing. O axé da Bahia e os seus trios elétricos tornaram-se espetáculos, não se notando muita
preocupação com as tradições mais simples e populares.

Mas a música baiana não é apenas aquela que vem da sonoridade dos trios elétricos. Em muitas
regiões da Bahía, certamente existem grupos dentro desta proposta cultural, que retomam os ritmos
originais dos atabaques, dos sons de percussão, mas que não têm o destaque dos grupos e cantores
de axé.

Para Rosa e Silva, a música é a área mais rica do Brasil; a música nordestina representa uma
grande parcela desta área, que nas mais distintas regiões cria e recria suas raízes, mesmo que
diversificadas, marcam a identidade e a  alma do nordeste.

Na década de 70, em Recife, Ariano Suassuna retoma a relação entre o texto dos folhetos do
romanceiro popular do Nordeste, a música, a viola, a rabeca ou pífano, a xilogravura para

Chamado de armorial, este movimento ancorado em bases autenticamente nordestinas, aglutinou
fontes populares, reuniu músicos, artistas, cantores, dançarinos, coreógrafos, poetas, xilógrafos, e
revitalizou a estética nordestina, convergindo resultados para a formação do conceito de “cultura
nordestina”.

A culinária pode ser também considerada como um elemento agregador para a formação do
conceito de “cultura nordestina”. A sua valorização remonta da década de 30 do século passado,
quando, no Congresso Regionalista do Recife, Gilberto Freyre lançou a primeira edição do seu
livro sobre a culinária regional, dedicado, principalmente, aos doces do Nordeste canavieiro. Até
então, a bibliografia sobre a culinária regional praticamente não existia, como defende Dênis
Bernardes24.

A própria culinária regional mais tradicionalista mantinha-se apenas no interior das famílias que
conservavam seus hábitos alimentares. Era encontrada também em mercados e feiras populares, o
que não era considerado “bom tom” freqüentar. Já em 1926, Gilberto Freyre sugeria que a culinária
nordestina poderia ser apreciada não só nos restaurantes “frege-moscas” dos mercados e das feiras,
mas também conquistar  um status em conjunto   com  outras formas de consumo25.

 A culinária nordestina é também oferecida em restaurantes e hotéis, desde os mais populares até
os de luxo, o mesmo acontecendo com a cachaça, que passou a ser  consumida em todos os cantos
do país. A própria palavra cachaça perdeu o estigma de bebida para “desqualificados”, ganhando
outros significados como a “branquinha”, apreciada como o é um bom uíski, como diz Bernardes.
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Em 1971, Câmara Cascudo lançou o livro Prelúdio da Cachaça. Etnologia, história e sociologia
da aguardente no Brasil, que foi seguida por outras  publicações26.        Bernardes lembra que nas
campanhas políticas, até mesmo à presidência da República, os candidatos aparecem na mídia
“bicando uma branquinha”, não podendo, até mesmo, escapar de uma buchada ou de um bode
assado ou  guisado, caso não queira perder os votos dos possíveis eleitores.27

A fé popular também pode ser considerada como um valor amalgamado à cultura nordestina. A
exemplo da literatura de cordel, foi tecida com um mesmo fio que perpassou inúmeras regiões do
Nordeste. Os relatos dos viajantes sobre o milagreiro  Padre Cícero, partiam  de Juazeiro, onde ele
era venerado, e levavam aos  habitantes um alívio, amenizando por  vias do sagrado, o sofrimento
e a desesperança causados pelos flagelos da seca28.

Talvez seja possível dizer que o Nordeste do Brasil, como espaço de limites simbólicos definidos,
não exista, como diz  Moacir dos Anjos.29

Mas ele permanece como repositário de símbolos, mitos, técnicas e imagens que garantem a sua
presença entre as múltiplas, complexas e impuras heranças culturais, que resistem às ameaças da
globalização da cultura.

Pelos caminhos críticos da assimilação ou da diferença, o Nordeste com suas  múltiplas práticas
culturais, é tratado como um todo homogêneo.

Por meio deste repositário, os migrantes participam de uma mesma identidade regional, que ao
mesmo tempo os discrimina na cidade grande. Percebendo-se como iguais, falando o mesmo sotaque,
com os mesmos gostos e costumes, partilham o código dos conterrâneos, forjado na
desterritorialização.
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RECEPÇÃO CIDADÃ: UMA PROPOSTA
METODOLÓGICA PARA LEITURA DOS
MEIOS DE COMUNICAÇÃO

Dennis de Oliveira
Marta Regina Maia

Introdução
A percepção de que a mídia transformou-se no novo lócus para o exercício da política motivou

diversos pesquisadores a desenvolverem projetos voltados para uma “educação para a leitura dos
meios”. Estes projetos tiveram o seu auge no final dos anos 70 do século passado com as experiências
das Leituras Críticas dos Meios de Comunicação, metodologia proposta pela UCBC (União Cristã
Brasileira de Comunicação)1, que hoje se consubstanciaram em um novo campo de estudos denominado
educomunicação. A Associação Brasileira de Escolas de Comunicação (Abecom) aproveitando
experiências em outros países discute a possibilidade de que a leitura da mídia seja incorporada nos
currículos das escolas de ensino fundamental e médio.

Na ótica do mercado, a preocupação em se aproximar da educação formal por intermédio de
projetos específicos, também acontece, mas por outros motivos: o de renovar o público-leitor e
consumidor. Todos os dados mostram que há uma estagnação ou mesmo queda na tiragem dos grandes
veículos impressos ao lado de uma maior concentração de títulos. Assim, as ações das grandes empresas
de comunicação visam solidificar uma cultura mediática junto a estes novos leitores para que eles se
apresentem, em um futuro próximo, como os legítimos representantes daqueles que formarão a sociedade
civil.

Nestes primeiros anos do século XXI há um movimento de ampliação do fluxo de informações que
circula na sociedade, em especial pela Internet. Este processo, no entanto, ainda está longe de ser

Summary

The essay tackles how the science of communication, born within the social sciences, deals

scientifically with the communication process emanating from the historical particularities of the

mass media communication. These historical particularities accumulate two elements – the first is

the rising of the modernization as a demand of the human being that builds itself inside a project of

Modernity, a human being that disenchant its world vision and by that centralizes rationality as the

main form of seeing the reality and acts inside a “generating destruction” perspective, the constant

transformation flow that delineates modernity.
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considerado democrático, tanto pela possibilidade de acesso à rede, que ainda é restrito, quanto pelo
processo de fusões de grandes corporações mediáticas nas últimas décadas, que tentam centralizar
esse processo. As empresas brasileiras do setor também seguem esta tendência, mais acentuada ainda
com a entrada do capital estrangeiro que antes de 20022 não era permitida pela legislação.

Se o novo século surgiu com seis dos dez velhos grupos tradicionais de mídia ainda sob o
comando das respectivas famílias (Abravanel, Civita, Frias, Marinho, Saad e Sirotsky),
três entre esses sobreviventes passaram a dividir parte de seu capital com empresas
estrangeiras. O grupo Abril vendeu 13,8% de suas ações a fundos norte-americanos de
investimento administrados pela Capital International Inc. O Grupo Globo virou sócio
minoritário de Rupert Murdoch na Sky Brasil e vendeu 36,5% do capital votante da NET
(distribuição de TV paga) para a Telmex, grupo mexicano de telecomunicações. O Grupo
Folha cedeu 20% de todo o seu capital para a Portugal Telecom, a PT, que era sua sócia,
anteriormente, apenas na operação de internet, o UOL.3

A concentração dos meios de comunicação também obstaculiza o direito à comunicação, que é
garantido, mesmo de maneira genérica, pelo Capítulo dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos da
Constituição4, artigo 5º: “IX – é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de
comunicação, independentemente de censura ou licença”. No Capítulo V, Da Comunicação Social,
artigo 220, parágrafo 5º, a Constituição também assegura que “os meios de comunicação social não
podem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio”.

É notório o descumprimento do parágrafo 5º, citado acima, que não mantém similitude com a realidade
nacional. Esta concentração também prejudica o processo de produção das informações. A sociedade
fica alijada, pois não tem acesso aos procedimentos adotados pelos profissionais em sua prática cotidiana.
Outro aspecto relevante, no reverso dessa análise, é que os próprios meios de comunicação enfrentam
as dificuldades de acesso às informações públicas5 e as do setor privado.

Qualquer projeto que tenha como objetivo esclarecer e tornar mais transparente o processo de
construção das notícias produzidas e veiculadas pelos meios de comunicação só poderá contribuir
para reparar equívocos como o mito da imparcialidade dos meios. Ao propor uma metodologia que
amplie a recepção cidadã por parte dos leitores, espera-se participar da proposição de novos
parâmetros de experiência democrática da população brasileira. Entretanto, antes de propor esta
metodologia, é preciso recuperar algumas concepções que amparam a presente proposta.

Dimensão ontológica da comunicação
A ciência da comunicação, originária das ciências sociais, trata cientificamente do processo

comunicativo a partir da sua particularidade histórica da comunicação mediática. Esta particularidade
histórica agrega dois elementos – o primeiro é a emergência da atualização como demanda do ser
humano que se constrói no projeto da modernidade, um ser humano que desencanta sua visão de
mundo, gerando o segundo aspecto, a racionalidade como centralidade na forma de apreensão da
realidade e que age na perspectiva de uma “destruição criadora”, o movimento constante de
transformação que caracteriza a modernidade.

Os meios de comunicação de massa, que tem sua origem no projeto da modernidade, encampam
estas duas visões implementando o que se configura uma racionalização do cotidiano – uma busca por
novidades, mas dentro de esquemas movidos pela razão. Por esta razão, as tecnologias mediáticas
avançaram no sentido de ampliação espacial e temporal da cobertura. As tecnologias mais avançadas
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de comunicação tanto permitem uma amplitude espacial do alcance como também encurtam o tempo
de transmissão de códigos de um ponto a outro.

Entretanto, esta perspectiva de comunicação humana é uma experiência ontológica de um ser humano
típico da modernidade capitalista e que se aguça a medida que esta experiência civilizatória avança
espacial e temporalmente. Neste sentido, tem-se uma sedimentação de um modo capitalista de pensar
que se traduz não por um corpo de proposições fechadas mas em uma forma de percepção do mundo.

A comunicação humana se articula dentro disto que chamamos de dimensão cultural do ser
humano. As suas formas são operações sociais desta dimensão cultural, representando ,
portanto, não apenas transmissão de mensagens e conteúdos mas fundamentalmente
perspectivas de vivência e ambiência cultural. Assim, é certo supormos que o ser humano
em outras dimensões culturais e experiências sociais desenvolveu outras formas de
comunicação distintas desta e que esta só tem explicação se vista a luz da experiência
histórica atual. A comunicação humana, no seu sentido ontológico, é uma categoria trans-
histórica, porque permeia todas as formas de sociabilidade humana. Ela adquire diversos
formatos e formatações, estruturas e estruturações. A ciência da comunicação deve se
preocupar com estas trajetórias da comunicação humana percebendo nesta práxis elementos
necessários para perceber de que forma as experiências de ambiência e sociabilidade humana
se sedimentam, entram em crise ou se transformam. 6

Independente das diferenças destas concepções teóricas fica nítido em todas elas que a dimensão
humana adquire uma complexidade tal que torna extremamente limitada e insuficiente considerar que o
universo cultural e simbólico é mero reflexo ou reprodução das estruturas sócio-político-econômicas e
que a superação dos seus problemas passa apenas por um processo de esclarecimento. As perspectivas
de transcendências apontadas por segmentos sociais subalternizados são construídas dentro de universos
simbólicos constituídos dentro das estruturas hegemônicas e seus rompimentos passam, necessariamente,
pela negação dos espaços de ambiência e vivência constituídos, levando estes “rebeldes” a uma exclusão
cultural ou ainda a uma cooptação de forma que esta rebeldia se transforme meramente em uma
performance formal, dentro de uma sociedade marcada por relações esquizóides7.

Estas novas ambiências que criam o que Otávio Ianni chama de “multidão solitária”8 enfraquecem os
vínculos, formalizam ainda mais a dimensão relacional (já formalizadas pelas emergências dos contratos
que emergem na experiência capitalista) e dão uma dimensão exagerada para o mundo virtual, visto
como o substituto de uma ambiência social enfraquecida. O poder da mídia reside nesta configuração
desta sociedade chamada de líquida por Bauman9 e não por uma conspiração dos seus proprietários
ou ainda meramente por ser a mídia uma instituição inserida na estrutura social capitalista e, portanto,
reprodutora dos seus valores.

Desta forma, entende-se que é na crítica cultural que reside a possibilidade de gerar novas posturas
do público perante a mídia, revalorizando e recontextualizando outras dimensões que recolocam o
universo mediático-simbólico em outra posição. Para isto, entende-se que dois conceitos básicos podem
balizar esta recolocação, pelo menos no atual contexto: o conceito de cidadania, entendendo este
como o de sujeito ativo no processo global em todos os seus aspectos e não apenas os formais, e o de
solidariedade, recolocando o sujeito em uma postura de construção de um espaço relacional – eu e tu
igual a nós – e, portanto, coletivo.

Desta forma, a recepção cidadã se constrói primeiramente na percepção dos recursos existentes no
contexto de recepção das mensagens mediáticas e, em segundo momento, na articulação destes recursos
com a construção dos sentidos por parte deste universo de receptores.
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Metodologia da recepção cidadã
A objetivação do relato, motivada principalmente pelo advento da imprensa massiva, reduz a

comunicação a uma dimensão racional, a um instrumento de transmissão de informações. E, com o
propósito de atingir o maior número possível de pessoas e ser rapidamente decodificada, a informação
acabou sendo gramaticalizada10, o que resultou, em geral, em regras e normas que desconsideram a
subjetividade inerente ao profissional que relata e também ao receptor que lê e reconta. As contradições
são elementos intrínsecos à esfera jornalística, que comporta interesses diversificados, envolvendo as
visões dos jornalistas, das fontes, dos editores, dos empresários do setor, da chamada opinião pública
e ainda dos grupos sociais organizados.

É importante refletir sobre estas tensões no âmbito do jornalismo quando, na atualidade, a notícia
também se transforma em uma mercadoria. Se a base da sociedade é a relação mercantil, então o que
se observa, muitas vezes, é a transposição desta relação também no campo da comunicação. As notícias
e reportagens parecem seguir certas regras de produção da área, mas uma análise mais criteriosa, no
entanto, permite entrever diversos interesses dessa lógica. Muitas fontes de uma informação, por exemplo,
servem somente para corroborar certas visões já definidas a priori.

A objetividade jornalística, propalada pelos meios e até ensinada e reforçada em alguns cursos de
jornalismo, deve ser pensada sim, mas no âmbito dos métodos de apuração da informação. Não precisa
ser vista como elemento de oposição à subjetividade:

No jornalismo, a objetividade não surgiu para negar a subjetividade, mas sim para reconhecer
a sua inevitabilidade. Seu verdadeiro significado está ligado à idéia de que os fatos são
construídos de forma tão complexa e subjetiva que não se pode cultuá-los como expressão
absoluta da realidade. Pelo contrário, é preciso desconfiar desses fatos e propor um método
que assegure algum rigor ao reportá-los. Foi com esse espírito que foram criadas as técnicas
do lead e da pirâmide invertida na virada do século dezenove para o vinte. Elas substituíram
o jornalismo opinativo pelo factual, priorizando a descrição objetiva dos fatos. Conforme
deixou claro o jornalista americano Walter Lippmann, que sistematizou essas técnicas em
1920, no livro Public Opinion, “o método é que deveria ser objetivo, não o repórter.”11

Outro aspecto decorrente desse processo, é que um fato, geralmente é noticiado de maneira bipolar,
com a utilização convencional de dois lados de um mesmo acontecimento, sem espaço para outras
opiniões, como se a realidade pudesse ser reduzida somente a duas visões.12

A capacitação dos indivíduos para a recepção cidadão do jornalismo passa pela compreensão do
pressuposto de que a realidade é construída pelos jornalistas e pelos interesses relacionados a este
processo. Como afirma Edgar Morin, “não há conhecimento ‘espelho’ do mundo objetivo. O
conhecimento é sempre tradução e construção. Daí resulta que toda observação e toda concepção
devem incluir o conhecimento do observador que concebe”13. Esta percepção é essencial para o leitor,
já que, muitas vezes, este faz a leitura a partir de uma noção de que o jornalismo veicula informações
objetivas, sem contradições, e que a verdade estaria contemplada no fato veiculado.

Traquina afirma que o jornalismo é uma forma de enxergar e relatar o mundo, um discurso com
particularidades. Esta forma particular de discurso tem uma forma de se constituir que, entre outras
coisas, se opera por mecanismos de seleção do que merece ser noticiado o que Traquina chama de
valores-notícia. Estes valores-notícia agregam desde elementos vinculados a própria natureza do fato
(os chamados valores substantivos) nos quais percebem valores como originalidade, proximidade espacial
e cultural, impacto, inesperado, notabilidade e tangibilidade; e elementos vinculados ao contexto da
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publicação em si (os chamados valores contextuais), como público-alvo, concorrência de outros veículos,
condições estruturais de cobertura, entre outros.14

Um outro aspecto a ser considerado é que o relato jornalístico é, no dizer de  Mouillad, um meta-
relato.15 Isto porque o jornalista constrói o seu relato a partir dos relatos de outros, o que confere um
peso grande na escolha das fontes e na relação entre o jornalista e a fonte. Esta ambivalência do
jornalista – captador de relatos e construtor de um outro relato – coloca o texto jornalístico em uma
dimensão simbólica e bem distante de uma visão empírica de realidade como pode parecer ser.

O papel das fontes na construção do discurso jornalístico já foi abordado em vários outros trabalhos
acadêmicos. Chomsky16 considera a escolha das fontes como um “filtro jornalístico” que fabrica um
consenso; os manuais de redação se preocupam com a relação entre jornalistas e fontes, entretanto o
que se percebe é que as fontes são portadoras de informações estratégicas e se colocam, muitas vezes,
em uma posição de superioridade e, com isto, conseguem construir uma relação de comando17, restando
ao jornalista a afirmação da sua legitimidade pela capacidade de ser assertivo.

Antes, porém de se anunciar os critérios para a recepção cidadã, é preciso ainda especificar como
se estrutura uma redação de jornal ou revista. Parte-se do princípio de que é preciso conhecer a rotina
jornalística para então conseguir identificar, de maneira satisfatória, as notícias e as reportagens veiculadas
por estes meios.

A convergência mediática ainda trará novidades em curto prazo, entretanto as redações de jornais e
revistas brasileiras ainda mantêm uma estrutura que conta com o chefe de redação ou editor-chefe, o
editor-executivo, os editores de áreas específicas como cultura, esportes, internacional, entre outros e
os repórteres. Geralmente há um setor responsável pela editoração eletrônica (embora, em algumas
redações, o próprio repórter disponibiliza eletronicamente a sua matéria na página) e o setor de
propaganda e marketing, embora não pertencente de maneira direta a área de jornalismo, mantém
estreita relação com a mesma.

Os gêneros jornalísticos podem ser classificados em opinativo, interpretativo e informativo18. Os
editoriais, artigos, crônicas e colunas pertencem ao primeiro gênero, enquanto as reportagens enquadram-
se mais no segundo caso e as notícias e notas classificam-se no gênero informativo. As divergências
entre os estudiosos da comunicação sobre as possíveis classificações não serão objeto de discussão
neste trabalho; cabe aqui apontar mecanismos básicos de apropriação do fazer jornalístico e apresentar
uma proposta de leitura dos gêneros interpretativo e informativo.

Como ler os jornais e revistas
Ressalta-se que o processo de produção das informações comporta a pesquisa, a pauta, a captação

e a edição das matérias. Esta proposta metodológica prevê a análise somente desta última etapa, o que,
de certa forma, reflete todo o processo.  Tradicionalmente os jornais diários são considerados mais
“objetivos” por difundir os fatos e as revistas semanais ou mensais mais “interpretativas e analíticas”,
em função de aprofundar fatos já de conhecimento público. Entretanto, em função de uma série de
fatores, como o monopólio dos meios de comunicação que reduz a concorrência entre veículos, fica
cada vez mais tênue a separação entre informação e opinião no jornalismo.

Este método de recepção equaciona dois elementos que deverão nortear a leitura das revistas e
jornais: o aspecto aparente e o aspecto inerente. Na atualidade percebe-se uma linha muito tênue
entre conteúdo e forma, entretanto para efeitos didáticos, optou-se por estabelecer esta distinção,
ressalvando-se que há, muitas vezes, um imbricamento dos dois aspectos.

Por aspecto aparente compreende-se tudo o que se relaciona com a forma como os meios impressos
se apresentam, como pode ser seguido pelo esquema abaixo:

A) Título è Linha fina è Chapéu è Manchete è Olho ou janela
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B) Fotografia è Legenda è disposição na página
C) Ilustração è Infográfico è Box
O item A apresenta ao leitor a síntese do que está sendo noticiado pelo meio de comunicação. Na

primeira página são veiculadas as Manchetes, em que o editor define as principais informações do dia.
A leitura atenta da primeira página, observando qual assunto está em evidência, é o primeiro passo. No
caso das revistas, em geral, há um assunto em destaque, com ilustração ou fotografia. Um detalhe
relevante é que, tradicionalmente, as páginas ímpares são mais importantes do ponto de vista da edição
do que as pares. A colocação de títulos, fotos e matérias nestas localidades implica também em uma
hierarquização.

Nas páginas internas cabe observar qual o espaço reservado para a matéria de destaque na primeira
página, e perceber, tanto nesta matéria como nas demais, se o título vem acompanhado de Linha Fina,
que geralmente serve para esclarecer ou complementar o título. Já o Chapéu, que é uma indicação
sobre o assunto em questão, pode ter alguma conotação particular ou ser somente informativo.

Importante avaliar qual é o destaque da página. Geralmente o olho, que pode aparecer logo após o
título, apresenta um resumo da matéria, ou a janela – recurso bastante utilizado pelas revistas – abre,
literalmente um espaço no meio da matéria com alguma frase de destaque do assunto em questão.

 No item B deve ser avaliado o tipo de fotografia publicada. Perceber se o jornal ou revista veicula
fotos mais pessoais ou gerais, se é foto de arquivo ou recém-tirada são os primeiros aspectos a serem
observados. Na seqüência, deve-se notar, quando possível, se foi feita alguma alteração na fotografia,
artifício usado geralmente por revistas, e avaliar em que medida essa alteração reflete na primeira
impressão da leitura da página. Notar ainda o texto da legenda, pequena descrição que acompanha a
fotografia, e verificar se há algum juízo de valor na frase.

A ilustração também pode revelar a intenção do veículo de comunicação. Vale observar como
determinado fato foi ilustrado e certificar-se se o mesmo sofreu alguma alteração ao se transformar em
símbolo. O infográfico, recurso largamente utilizado hoje, consiste em transformar dados quantitativos
em informação visual, que pode facilitar a compreensão por parte do leitor.

Ainda para efeito didático, optou-se por trabalhar com uma matéria veiculada na Revista Veja nº
19, edição 2008, ano 40, de 16 de maio de 2007. A matéria, situada na página 52 e intitulada “No
caminho certo”, tem como Linha Fina: “O governador Serra enfrenta o atraso que ainda reina na USP”
(ver texto em anexo). A partir desta matéria, é possível fazer uma leitura mais atenciosa e avaliar o
processo de edição da revista.

Seguindo, portanto, o esquema anterior é possível avaliar a matéria em foco. O título “No caminho
certo”, já emite um juízo de valor ao opinar sobre a atuação do governador de São Paulo, José Serra.
Essa forte conotação opinativa é reforçada pela Linha Fina que qualifica de “atraso” o que ocorre na
Universidade de São Paulo.

A fotografia, tópico do Item B, novamente transcende o simples ato de informar ao leitor. A foto de
José Serra tenta passar uma noção de autoridade, já que este aparece  com o dedo em riste, num claro
sinal de reprimenda aos opositores; a legenda confirma a análise: “Serra: gasto com eficiência”. Já a
fotografia alusiva aos alunos da USP é de uma porta arrebentada, sem atores sociais, com restos de
gesso, relativos ao teto, caídos no chão e uma legenda bem explícita: “Vandalismo na invasão à reitoria:
ação corporativa contra a transparência”. Além de criticar a ocupação, reafirma que a política pública
do governador é a busca pela “transparência”. Ao avaliar a disposição na página percebe-se que a foto
do “vandalismo” ocupa 114 cm2 e está no alto da mesma, enquanto a do governador, embora ocupe
41cm2, está no centro da página.

A matéria também veicula um Box (ver texto em anexo) com o sugestivo título: “Alto custo, baixa
produtividade”. Um dos aspectos mais pertinentes para se analisar textos jornalísticos é a utilização de
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adjetivos que possam ou não qualificar o assunto em questão. Neste caso, as informações que se
seguem já vêm precedidas da adjetivação. Note-se que as informações não estão erradas, mas foram
objeto de seleção, ou seja, ao informar, por exemplo,  que “Na USP o ensino é gratuito. Na Coréia do
Sul e até na China Comunista, a Universidade é paga”, deixou-se de informar que em vários outros
países as instituições de ensino superior são gratuitas.

A segunda parte da análise tenta avaliar o aspecto inerente que, como o próprio nome sugere,
apresenta os elementos intrínsecos à produção jornalística, como é possível visualizar no esquema
abaixo:

A) Lead
B) Fontes
C) Créditos
O Lead, em jornalismo, é apresentado no primeiro parágrafo de um texto como um resumo da

informação. Ele responde algumas questões básicas: quem, o quê, como, onde, quando e por quê.
Há vários tipos de Lead que não serão objeto de discussão neste trabalho, o que interessa ao leitor,
neste caso, é avaliar como o abre de uma matéria responde à estas questões básicas.

Um problema crucial do jornalismo contemporâneo são as chamadas fontes viciadas. Ao avaliar
as matérias por alguns dias seguidos é fácil identificar que muitas editorias repetem as mesmas
fontes; é preciso portanto, ter um olhar bem atento a esta particularidade. É preciso listar as fontes
de um determinado período, verificar o grau de repetição e ainda tentar traçar um perfil sobre cada
uma delas. Outro problema relaciona-se com a chamada fonte especializada, utilizada, muitas vezes,
para mascarar a matéria e tentar mostrar imparcialidade na cobertura da mesma. Recurso esse que,
em alguns casos, acaba encobrindo uma determinada visão que o próprio meio defende. Outra
questão refere-se ao uso de fontes off de record, fontes não identificadas ao longo do texto. O uso
de fontes off sonega ao leitor a informação de quem é o sujeito que fala, importante para que se
contextualize a declaração.

É válido observar ainda quem assina as matérias. Importante verificar se aparece o nome do
profissional, se a matéria é da redação ou se de alguma agência de notícias. Este aspecto ajuda a
perceber até que ponto determinadas matérias são assumidas institucionalmente pelo órgão e quais
são apresentadas como produtos de um autor.

A análise da matéria em questão apresenta um Lead pouco convencional: “O obscurantismo
abomina o conhecimento. A queima de livros durante a Inquisição, a depredação, no ano passado,
de um centro de pesquisas da Companhia Aracruz por uma horda de 2 000 militantes teleguiadas
pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Os exemplos atravessam eras e
continentes. O obscurantismo pode tornar-se pior quando combinado com a praga do corporativismo.
Foi o que ocorreu no último dia 3 na Universidade de São Paulo, a maior instituição de ensino
superior e pesquisa do país. Um bando de 300 alunos invadiu o prédio da reitoria, depredou suas
dependências e ocupou o gabinete da reitora Suely Vilela...”.

O abre desta matéria apresenta o que no jargão jornalístico é chamado de “nariz de cera”, ou
seja, não responde as questões básicas do Lead. O que interessa entretanto para esta análise é que
há um forte componente ideológico, pois além de qualificar os estudantes da USP como defensores
do “obscurantismo” e chamá-los de “bando”, tenta estabelecer uma relação entre estes, a Inquisição
e o MST.

A análise das fontes desta matéria, aspecto essencial para se conseguir fazer uma leitura crítica, é
sintomática do viés adotado pela publicação. Percebe-se mais um relato dos fatos – no caso, das
medidas adequadas tomadas pelo governador – sem a presença das inúmeras vozes que poderiam
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compor a narrativa. O único entrevistado é o economista Gustavo Ioschpe19, que concorda com as
medidas tomadas pelo governador.

Embora tenha diversas características que poderiam situá-la como artigo, a matéria leva a
assinatura de uma profissional da revista, o que confere uma relativa autonomia ao texto, pois não
representa uma postura assumida institucionalmente pela publicação.

Estes monitoramentos são importantes para que se possa desvendar o percurso da construção do
relato jornalístico – desde a seleção do que é noticiado ou não (pauta), seleção das fontes (ou dos
relatos que serão a base do meta-relato jornalístico), hierarquização das matérias pela sua disposição
nas páginas e elementos diretivos e complementares da leitura (chapéu, manchete, informações no
lead, linha fina e elementos visuais).

Considerações finais
A metodologia que chamamos de construção de uma recepção cidadã, ainda em processo de

construção, parte do pressuposto da necessidade de se pensar o receptor como um cidadão que vai
estabelecer uma relação de espaço público com as mensagens mediáticas e não considerar esta
instituição (mídia) como o espaço público por excelência. Por isto, o desvendar do percurso da
construção do relato jornalístico tem o objetivo não apenas de revelar interesses ideológicos ocultos
na sua manifestação mas recolocá-lo como mais um sujeito dentro de um espaço a ser construído
em que as múltiplas vozes podem se confrontar.

Esta proposta agrega valores novos ao conceito de cidadania para além de uma perspectiva de
realpolitik – apenas as ações articuladas com o Estado e sua burocracia que, nas democracias
contemporâneas se limitam ao voto e as ações de uma casta de pessoas que atuam ou buscam atuar
nos aparelhos governamentais. Fora desta esfera, o discurso midiático-jornalístico se apresenta como
supra-político, acima destas contradições e busca crescer sua legitimidade ante a descrença com as
instituições de Estado.

Reconstruir um espaço onde os discursos podem igualmente ser apresentados e refletidos como
portadores de visões e interesses é recolocar a política em uma dimensão para além da visão restrita
da realpolitik, agregando também as demandas e buscas por transformações dos grupos
subalternizados. Tem-se, assim, não uma confrontação de uma realidade apresentada pela mídia e
uma reflexão dela por parte de leitores desta mídia, mas um diálogo estabelecido entre sujeitos
participantes de um contexto cultural específico e com demandas e trajetórias próprias como um
outro discurso institucional construído tanto por mecanismos ideológicos que o legitimam como por
uma tradição civilizatória que, entre outras questões, marcou a construção de valores hegemônicos
que perduram atualmente (o liberalismo, a propriedade privada, o individualismo, a visão restrita de
política).

Para o jornalismo, a geração desta recepção cidadã tem papel importante para uma re-reflexão
das suas origens e dos seus valores. Traquina defende que a “tribo jornalística” tem uma forma
específica e particular de ver e relatar o mundo. Sem discordar do autor, é fundamental que se
considere que esta forma particular de visão e de relatar esta visão é fruto de um processo socialmente
construído, tem bases culturais, históricas e ideológicas que estão implícitas nos sentidos deste
discurso. Como afirma Bakhtin, este aspecto valorativo é que dá conteúdo ao signo, caso contrário
ele seria vazio, uma mera alegoria sem nenhum impacto mais relevante.20

A medida que os valores hegemônicos se apresentam como os únicos e são naturalizados, o
diálogo não se estabelece – o espaço público se transforma em mero espetáculo, recheado apenas
de formalismos. Reconstruir o ágora em uma perspectiva de manifestação polifônica, de múltiplas
vozes começa, necessariamente, por uma revisão da relação entre mídia e receptor que deve se
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afastar de uma lógica meramente de consumo (em que mais importante que a informação em si é a
profusão de estilos de vida, daí a tendência a uma publicização de todos os textos mediáticos
mesmo os jornalísticos) e de uma perspectiva única de indivíduo construída pela tradição liberal.

NOTAS
1 Trabalho apresentado no VII Encontro dos Núcleos de Pesquisa em Comunicação – NP Comunicação e
Culturas Urbanas. Santos, 2007.
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6 COSTA, Caio Túlio.  Modernidade Líquida, Comunicação concentrada,  p. 181.
7 CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988. Disponível em: http://
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13 Nos referimos especialmente aos cadernos de normas e redação de alguns veículos que tentam uma
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quanto da produção textual e edição das matérias jornalísticas.
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Anexo
(Matéria veiculada na revista Veja nº 19, edição 2008, ano 40, de 16 de maio de 2007)

No caminho certo

O governador Serra enfrenta o atraso que ainda reina na USP
Camila Pereira

O obscurantismo abomina o conhecimento. A queima de livros durante a Inquisição, a depredação, no ano passado, de um centro de
pesquisas da Companhia Aracruz por uma horda de 2 000 militantes teleguiadas pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra
(MST). Os exemplos atravessam era e continentes. O obscurantismo pode tornar-se pior quando combinado com a praga do corporativismo.
Foi o que ocorreu no último dia 3 na Universidade de São Paulo, a maior instituição de ensino superior e pesquisa do país. Um bando de 300
alunos invadiu o prédio da reitoria, depredou suas dependências e ocupou o gabinete da reitora Suely Vilela. Os manifestantes passaram a
usar Internet e telefone livremente para divulgar seu protesto, que,na última sexta-feira, já durava uma semana. Qual é a razão para tanto
vandalismo? Entre reivindicações oportunistas, como a melhor conservação dos prédios das universidades, os depredadores de prédios
públicos querem impedir que o governador José Serra exija mais transparência dos gastos das três universidades estaduais – além da USP, a
Unesp e a Unicamp.

A queda-de-braço começou porque Serra resolveu incluir as contas das três universidades no Sistema Integrado de Administração
Financeira para Estados e Municípios (Siafem). O sistema monitora a movimentação do caixa de órgãos públicos – ou seja, permite aos
contribuintes acompanhar o uso de seu dinheiro e, aos administradores, avaliar a eficiência da gestão financeira. A medida, mais que salutar,
foi vista como um ataque à autonomia universitária pelos sindicatos de professores e de funcionários da USP, as entidades que estão por trás
da manifestação. Trata-se de uma desculpa esfarrapada. O Judiciário e o Legislativo, poderes independentes, também recebem recursos do
governo estadual. E também estão no Siafem. Por que as universidades mereceriam tratamento diferenciado? “Em nome da autonomia,
criou-se  o mito no Brasil de que universidades estão acima de qualquer fiscalização”, afirma o economista Gustavo Ioschpe. “É preciso
mostrar como se gasta cada centavo.”

No caso, não se trata de centavos: o orçamento executado da USP em 2005 foi de 1,9 bilhão de reais. O gasto anual por aluno anda na
casa dos 12 000 dólares. Esse valor, em relação ao PIB per capitã do estado de São Paulo, é quatro vezes maior do que o custo por estudante
nas universidades dos ricos países da OCDE. A produtividade não acompanha esse gasto. Apesar da excelência nas áreas de pesquisa e pós-
graduação, a USP ainda tem desempenho fraco em critérios acadêmicos importantes (veja o quadro). O governador Serra cumpre seu papel
de administrador ao enfrentar esses problemas e resistir às pressões corporativas. Age com a autoridade de quem foi presidente da União
Nacional dos Estudantes e teve longa carreira como professor em instituições como a própria Unicamp e Princeton, no EUA. Não é ele quem
quer destruir a autonomia da USP.

Alto custo, baixa produtividade
* O custo anual de um aluno da USP é quatro vezes maior do que nas universidades de países ricos.
* Professores ou alunos da USP jamais ganharam um Prêmio Nobel. A Universidade de Buenos Aires tem cinco.
* Na USP o ensino é gratuito. Na Coréia do Sul e até na China comunista, a universidade é paga.
* Quando se mede a repercussão da publicação de textos científicos, a USP fica em 266º lugar numa lista de 287 instituições.
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A IMPORTÂNCIA DA ORGANIZAÇÃO
E DA INFORMAÇÃO NA PESQUISA
JORNALÍSTICA

Moisés dos Santos

INTRODUÇÃO
Organização! Segundo definição do dicionário Houaiss é o ato ou efeito de organizar; composição,

estrutura ou inter-relacionamento regular das partes. O dicionário define “informação” como
comunicação ou recepção de um conhecimento ou juízo; ou seja, conhecimento obtido por meio de
investigação ou instrução. Estas duas idéias estão diretamente relacionadas com a Ciência da
Informação (CI), e podem significar uma importante contribuição para a pesquisa jornalística. Esse
ensaio baseia-se na aplicação da disciplina Informação e Cultura às pesquisas relacionadas à área
de jornalismo e história. Como a CI pode, afinal, contribuir para o resgate de informações
jornalísticas? De que forma as novas tecnologias podem também ser úteis na organização da
informação?

Segundo Johanna Smit, professora e pesquisadora da área, “a CI é um campo dedicado a pesquisa
e prática relacionado a comunicação, de grande importância para estabelecer registros do
conhecimento no contexto social, individual e institucional”. O conhecimento é algo que pode
circular socialmente através de mediações que incluem aspectos cognitivos, sociais e tecnológicos
facilitando a disseminação do conhecimento humano. A CI se preocupa com princípios e práticas
da produção, organização e distribuição da informação, assim como o estudo da informação e sua
transmissão em uma variedade de formas e multiplicidade de canais. Daí, a possibilidade de contribuir
com ricos elementos para o registro jornalístico.

Summary

The essay tackles how the science of communication, born within the social sciences, deals

scientifically with the communication process emanating from the historical particularities of the

mass media communication. These historical particularities accumulate two elements – the first is

the rising of the modernization as a demand of the human being that builds itself inside a project of

Modernity, a human being that disenchant its world vision and by that centralizes rationality as the

main form of seeing the reality and acts inside a “generating destruction” perspective, the constant

transformation flow that delineates modernity.
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Este texto faz uma análise objetiva sobre tal contribuição. Sabemos que o jornalismo impresso
tem um papel de destaque na veiculação de informação. No entanto, muitas vezes informações
preciosas se perdem ou são esquecidas. No campo da cultura, principalmente, o caráter informativo
dos textos jornalísticos produzidos ao longo dos anos podem, se resgatados e organizados, representar
um passo importante para a valorização da cultura local, subalterna e de resistência.

CAPÍTULO 1 – CI: DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO
Alguns consideram que a CI começou no entre guerra, de forma mais sistematizada com os

trabalhos de documentação de Paul Otlet em 1934. Outros apontam a concretização dessa ciência
no pós-guerra. “Uma linha Russa, por exemplo, diz que a CI surgiu com o desenvolvimento da
informática”, explica Smit. Otlet, no entanto, foi um dos precursores da idéia de “acesso e organização
da informação” para propor a paz no mundo. No entanto, ele tinha um ideário utópico e centralizador.
Acreditava na idéia de todo mundo ter acesso ao conhecimento e a informação documentada, assim
seria possível perceber que as pessoas pensam diferentes. Isso ajudaria a estabelecer a paz mundial.
Para Otlet o equipamento cultural possibilitaria que as pessoas tenham acesso a informações
diferentes.

Com base em tais fundamentos, a CI pretende demonstrar que as operações de construção,
comunicação e uso que se processam sobre o objeto de estudo (a própria informação) materializam-
se em sistemas de recuperação de informação. Na prática, tais sistemas consistem em colocar em
correspondência uma representação de necessidade de um pesquisador, de uma comunidade
científica, com uma representação do conteúdo dos documentos, por meio de uma função de
comparação que avalia a pertinência e a relevância dos documentos, de forma que as informações
recuperadas representem o estado da arte do conhecimento científico em determinado campo do
conhecimento. No jornalismo, tais princípios podem ser aplicados na catalogação e organização de
textos relevantes publicados e não classificados.

A informação, no âmbito da CI, pode ser considerada como estrutura significante capaz de
promover a geração de novos conhecimentos (Barreto, 1994). Quando assimilada, essa informação
altera o estado de consciência do indivíduo.

Em alguns países a pessoa tem uma formação específica (por exemplo em jornalismo) e depois
se especializa em CI. Seu objetivo é desenvolver processos e técnicas, apropriando-se de tecnologias
de informação, das teorias da cognição e do conhecimento para que a informação produza os efeitos
desejados: buscar garantir a apreensão de sentido ou de mudança de estado de consciência em seu
significado, ou seja, o conhecimento que gera informação.

1.1 Cultura e Ciência da Informação
Neste sentido, o esforço para construir um conceito definitivo de CI relacionado a Cultura envolve

diversos campos do conhecimento (antropologia, filosofia, sociologia). Na comunicação, por
exemplo, a questão da cultura ganhou destaque com a Teoria Crítica, precisamente com a Escola de
Frankfurt e o conceito de indústria cultural. Segundo Adorno e Horkheimer, a cultura, ao se inserir
na lógica de produção da estrutura capitalista, perde seu potencial emancipador, transformando as
formas artísticas em meras mercadorias. Sob a perspectiva dos estudos culturais, o conceito de
cultura ganha um novo sentido que se expressa pala interação de variáveis como a formação social,
o contexto histórico e as forças políticas, econômicas e simbólicas, sendo esta última expressa por
meio do discurso e da representação. É dentro dessa perspectiva que Teixeira Coelho, em Usos da
Cultura, menciona que “a cultura, assim como a educação, está voltada prioritariamente para a
constituição de indivíduos” (Teixeira Coelho, 1986; p.112).
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Cabe então analisar também como a cultura subalterna, aquela de resistência e voltada ao
indivíduo, como ela é tratada nos meios de comunicação, especialmente no meio impresso, e como
a CI pode contribuir com experiências agregadores neste processo. É preciso destacar que entendemos
comunicação de massa como unidirecional. Mas, a comunicação interpessoal é mais próxima de
informação. Assim, os questionamentos levantados conduzem a uma reflexão sobre jornalismo e
sua prática efetiva no campo comunicacional e organizacional.

A atividade de pesquisa jornalística, dentro da rotina dos jornais diários, mesmo em regiões
mais distantes dos grandes centros1, padece de um desequilíbrio entre informação, reflexão e
organização. Este texto é uma reflexão sobre a contribuição da CI para o desenvolvimento conceitual
e metodológico de sistemas de recuperação de informação voltadas aos veículos impressos de
comunicação, incluindo o uso das novas tecnologias. Considera que, por meio de processos e técnicas
de estruturação, sistematização e representação do conhecimento científico gerado, a CI reflete
sobre recursos e dispositivos propulsores de fluxos informacionais para geração de novos
conhecimentos e que a essência da ciência é a própria informação.

Em primeiro lugar, precisamos entender que o estudo sobre a relação de
jornalismo, cultura local e CI é bastante complexo – com questões estruturais –
em todo seu âmbito. Um exemplo encontra-se na análise de Benedict Anderson,
em seu texto que trata sobre “as origens da consciência nacional”, quando o
autor analisa historicamente o conceito de nacionalidade no âmbito dos jornais,
bem como o caráter ficcional do jornal ao estabelecer significados. A relação
imprensa e capitalismo são assim apresentadas pelo autor: “a edição livreira,
sendo uma das primeiras formas de  atividade capitalista, sentiu intensamente a
busca incessante de novos mercados por parte do capitalismo”. Interessante que
o autor ilustra essa relação quando lembra que o capitalismo encontrou “na
morte e nas línguas dois tenazes adversários”.

Ao operar com um quadro teórico voltado a questões de imaginário cultural,
Anderson também injeta sutilmente em seu debate aspectos que permeiam toda
essa pesquisa, assim definida: o desejo do público em querer ver o seu local no
jornal. Ou seja,  “o sentir-se parte da nação”. Nesse sentido, o papel da organização
da informação torna-se fundamental. Na verdade, o debate em relação imprensa
X cultura local poucas vezes encontra ressonância em pesquisas acadêmicas ou
artigos científicos, embora seja um tema relevante para a preservação de um
referencial cultural legítimo para valorização das comunidades regionais.

Assim, pode-se dizer que informação é algo social, inerte, mas que pode se socializar através d
sua organização. São as pessoas que fazem a informação gerar conhecimento, ou seja, algo subjetivo
e individual.  Organização e transmissão do conhecimento é informação, com dimensão social.
Desta forma, em face do novo estado do conhecimento, marcado basicamente pela sua
despersonalização, credibilidade e fragmentação - decorrência do aumento vertiginoso do volume
de informação e do conhecimento existente -, a CI contribui para a produção do conhecimento.

CAPÍTULO 2 – REGISTRO E ORGANIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO
O que prevalece ou distingue a CI de outras concepções é a idéia do registro (documento que

pode ser escrito, audiovisual, oral ou digital). Isso é o que permite a permanência da informação no
tempo. Assim, documento não é necessariamente papel e texto. O pesquisador Chaim Zins, por
exemplo, preparou um mapa da CI entrevistando dezenas de pesquisadores. Nesse trabalho, ele
conseguiu catalogar 50 definições e seis concepções diferentes e relacionadas a CI: 1) Filosofia do
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conhecimento (epistemologia); 2) Filosofia da Ciência; 3) História da Ciência; 4) Sociologia do
conhecimento; 5) Metodologia científica; e, 6) CI, enquanto “ciência” que adota perspectivas e
mediação do conhecimento humano.

Coerente com sua visão, Otlet buscou dar os passos que considerava imprescindíveis para que
sua visão tivesse chance de realização futura.  Ele também previu uma rede universal. Otlet entendia
que cumpria conscientizar e organizar a sociedade civil em prol desta organização mundial da
informação. Ao “Projeto” assim vislumbrado estaria reservado o papel de ajudar a transformar a
interdependência dos países em solidariedade dos povos. Mas a Liga das Nações não teria sucesso
em atingir esse objetivo. O recurso a sanções, cuja ausência foi vista por muitos como principal
causa do fracasso, era, a seu ver, apenas outra forma de violência que inevitavelmente redundaria
em mais violência. Tal era a manifestação da índole pacifista de Otlet, que, coerentemente, repudiava
soluções dessa natureza.  A atual ONU também não consegue atingir tal ideal.

Conforme cita Smit, Tálamo e Kobashi, a “dimensão humana e libertária do acesso à informação”
tem sido freqüentemente negligenciada em benefício da dimensão tecnológica. Cada novo progresso
parece acelerar e tornar inevitável a emergência do próximo desenvolvimento. O meio prevalecendo
sobre o fim. Nessa ótica, não chega a ser estranha a sedução de encetar a comparação entre o ideal
imaginado no passado e o “real”, tal como se nos afigura no presente.

2.1 Transnacionalização da cultura
A questão da organização da informação, no sentido da pesquisa jornalística, envolve ainda o

processo de globalização que a cultura local atravessa.”O mundo moderno pode ser visto como o
mundo em movimento, múltiplo e problemático”, já dizia o sociólogo Octávio Ianni. Envolve
múltiplos diálogos relacionados a expressão de modernidade e pós-modernidade. Nesse sentido, a
tendência de transnacionalização da cultura têm se tornado um fator inquietante.

Teixeira Coelho descreve a transnacionalização como um fenômeno no qual determinada cultura
se forma a partir de elementos pertencentes a culturas de outras origens. A transnacionalização se
intensifica no Século XX, principalmente com as migrações da Europa para os EUA e da Ásia para
a América.

Em sua obra “A globalização imaginada”, Canclini explica que se trata de um processo formado
a partir da internacionalização econômica e cultural. São gerados organismos cuja sede não se
encontra predominantemente em nenhum país, mas  suas conexões mantêm traços das nações de
origem.

Assim, a idéia de transnacionalização está intimamente relacionada com a globalização cultural,
ou seja quando se torna possível observar, sem dificuldades, uma certa homogeneidade no estilo de
vida, tendências no consumo de massa, por exemplo às pessoas se vestindo mais ou menos do
mesmo jeito em diversas partes do planeta.

Desde a época das viagens marítimas do Século XVI, o processo de globalização da
economia começa a despontar, intensificando-se depois da Segunda Guerra Mundial e
principalmente nos últimos 20 anos, após o aperfeiçoamento dos meios de comunicação
de massa e da informática. As tecnologias de informação teriam tido um papel facilitador
nos processos globais e transações internacionais.

Segundo Martín-Barbero  (2001, p. 260), durante os anos 80, o processo de  transnacionalização
adquire novo sentido: a imposição de um novo modelo que deve fazer frente a crise da hegemonia.
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A fase transnacional tem uma natureza política que rompe barreiras que as fronteiras nacionais
ofereciam à concentração capitalista alterando a natureza e as funções dos Estados

A transnacionalização e as novas tecnologias foram estratégias fundamentais das mudanças
implementadas pelo sistema capitalista. Dentro deste processo de transnacionalização houve um
choque do estilo imposto pela América do Norte com as forças das culturas mestiças, indígenas e
negras.

O mercado cultural comercial precisou da mediação das formas culturais regionais. Sem essa
mediação local não teria sido possível a instalação das indústrias do disco, livro, rádio e televisão.

A importância da valorização da cultura local (subalterna ou popular) é, algumas vezes,
questionada quando nos deparamos com a produção massiva da indústria cultural. A necessidade
de se atender aos interesses do “mercado” confunde-se com a disposição de valorizar o que
verdadeiramente é feito pela comunidade, quer nas grandes metrópoles, quer nas comunidades
mais distantes.

O  processo de transnacionalização afeta diretamente as culturas locais, trazendo  a hibridização
ou seja, a cultura regional convivendo com a cultura de massa.

Na questão do espaço, que é o aspecto que mais nos interessa, Canclini se refere à modernização
com “baixa eficácia nos processos sociais”.  Sabe-se que como a palavra está para a língua, o
espaço está para o lugar. O espaço é o lugar praticado. Daí a preocupação do autor quanto ao
resultado do processo de modernização e formação de novos espaços híbridos da cultura.

Em Culturas Híbridas, de Garcia Canclini, o autor faz um alerta contra a globalização que
subordina, discrimina e exclui no campo cultural. Como alternativa, o autor vislumbra um mundo
de intensas trocas culturais, cosmopolitas e transnacionais. Valorizar a diversidade dos jovens artistas,
artesãos do interior, indígenas, pequenas e médias instituições culturais, os novos espaços híbridos
da cultura, construindo uma sociedade mais plural e democrática. Esta não é a solução para todas as
questões, mas pode ser um ponto de partida na questão da cultura retratada pela mídia massiva.

O autor acredita que analisar o espaço cultural significa focalizar o lugar onde se articula o
sentido que a sociedade atribui aos seus processos políticos e econômicos. A arte, o desenho, as
festas, a fotografia, a música. São alguns sistemas culturais e comunicacionais que traduzem seus
objetos em dimensões conceituados como espaços-temporais. Por exemplo, diversos movimentos,
principalmente do período do modernismo, buscaram reelaborar novas concepções de espaço e
tempo. Na Europa isso foi facilmente percebido com importantes movimentos artísticos como o
cubismo e o surrealismo. Mas, na América Latina essa condição obteve características específicas.
Nestor Garcia Canclini esclarece em Culturas Híbridas o motivo de tal panorama:”...tivemos um
modernismo exuberante com uma modernização deficiente”.  Com isso, o autor compara a
efervescência do movimento europeu e a formação respectiva de mercados na América Latina.

Na questão do espaço, que é o aspecto que mais nos interessa, Canclini se refere à modernização
com “baixa eficácia nos processos sociais”.  Sabe-se que como a palavra está para a língua, o
espaço está para o lugar. O espaço é o lugar praticado. Daí a preocupação do autor quanto ao
resultado do processo de modernização e formação de novos espaços híbridos da cultura.

O processo de mundialização da cultura caminha lado a lado com a transnacionalização,
reconfigurando o sentido de cidadania. Octavio Ianni diz que distintos modos de ser passam a ser
encontrados em um mesmo lugar, convertidos em “síntese do mundo”.

Em seus estudos sobre comunicação de massa e mídia na América Latina, Martin-Barbero traz
diversas colocações. Segundo ele (2001, p. 226) a originalidade dos países latino-americanos, foi
constituída por fatores que escapam à lógica do sistema capitalista. Por outro lado a América Latina
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buscou deixar de ser  o que era, buscando a modernização para recuperar o tempo perdido e se
tornar moderna

A mundialização da cultura possui o seu lado positivo, mas ao mesmo tempo traz novos desafios,
entre eles: divisão e exclusão social. Há um grande número de excluídos do acesso aos meios de
comunição, tecnologias e educação, por exemplo: é assustador o número de pessoas na América
Latina que nunca teve acesso sequer ao telefone.

Segundo Canclini (1997, p. 52) “Cabe-nos discutir, apoiando-nos nos dados mais objetivos que
pudermos conseguir, se tais recomposições dever ser chamadas de internacionalização,
transnacionalização ou globalização. Multiculturalidade, racismo, desigualdade norte-sul, choque
de civilizações ou zonas de contato?”

Na discussão de conceitos de transnacionalização, os aspectos a serem pensados são os mais
diversos. A coexistência do local e do regional traz uma nova ordem ou desordem global, uma
multiplicidade de sentidos; instala-se uma interculturalidade difícil de analisar até mesmo pela CI.

CAPÍTULO 3 – O USO DAS NOVAS TECNOLOGIAS
O trabalho de CI é organizar a informação. Isso hoje é, sem dúvida, um dos maiores problemas

na pesquisa jornalística. Com o surgimento das novas tecnologias entendemos que a diferença
entre CI e ciências cognitivas é que a segunda tem abordagem do pensamento do ponto de vista
subjetivo, sendo que a CI pensa em como aumentar a usabilidade do conhecimento humano objetivo,
através da informação registrada ou documento com informação.

De fato, a CI integra a idéia da tecnologia da informação como suporte. Antes da invenção das
tecnologias de impressão, o conhecimento era individual e sua transmissão era realizada por meio
da oralidade. Mesmo com o advento das técnicas da escrita, quando o conhecimento podia ser
registrado e armazenado, a disseminação ainda era condicionada pela capacidade de leitura e o
conhecimento ainda era transferido oralmente. Gutenberg possibilitou, por meio da instalação das
tecnologias da impressa, que mais pessoas registrassem seus conhecimentos individuais e os
apresentassem a outras pessoas. Dessa forma, podemos dizer que a transmissão do conhecimento
era personalizada, ou seja, havia uma relação direta entre o emissor e o destinatário da mensagem
(receptor).

O aumento da capacidade de multiplicação e armazenamento de informação explica boa parte
da explosão da informação – ou, mais exatamente, explosão da quantidade de informação - que
apresenta um crescimento do tipo exponencial (LE COADIC, 1996). O desenvolvimento e a
convergência da eletrônica, da informática e das telecomunicações - comunicação de informação à
distância - após os meados do século XX, além de reforçarem essa tendência de crescimento, afetaram
consideravelmente a CI, gerando importante mutação epistemológica na área: a ênfase nos estudos
tradicionais com foco no acesso ao documento evolui e volta-se, particularmente, para estudos de
sistemas de recuperação de informação, informação essa entendida como conjunto significante,
instrumento de apreensão de sentido ou de estados aos seus significados.

3.1. Novas Tecnologias na Informação
Na atualidade, para se apropriar de uma cultura informacional, racionalizar o conhecimento, isto

é, organizá-lo de forma a atender as demandas existentes, faz-se necessário dotar-se também de
uma cultura tecnológica. E, mais ainda, para que se possa postular, sem o risco de ser estigmatizado
de cientificismo, faz-se necessário assumir que não existe ciência sem tecnologia e nem tecnologia
sem ciência.
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No domínio da CI, situado preponderantemente no domínio cultural, inclui-se as tecnologias,
conforme tabela abaixo:

TABELA TABELA TABELA

Uma avalanche de informações eletrônicas na rede Internet e as aplicações de novas
tecnologias a ela relacionadas (jornais, livros, revistas, fóruns, conferências, sites, bibliotecas,
museus etc) como também a progressiva automatização dos métodos de trabalho ilustram o
fenômeno, o que torna desnecessário justificar exaustivamente o fato. Dos dispositivos de
entrada e saída de dados - equipamentos terminais - aos dispositivos de transmissão - as linhas
físicas ou ondas eletromagnéticas-, passando pelos dispositivos de estocagem e de tratamentos -
computadores -, todas as novidades técnicas da informação têm em comum: emitir, receber,
veicular e memorizar, tratar sinais eletrônicos. Daí, a transmissão do conhecimento adquirido
através da pesquisa jornalística é uma responsabilidade social, não priorizando o individual, mas
o coletivo e potencializada pela tecnologia da informação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Hoje a informação não é mais só texto: é arte, som ou imagem. É uma área de serviço e social

que interessa diretamente à cultura local. Porém, parece que ainda sofre de certa crise de identidade,
devido à variedade de bibliografia. É uma ciência que se constitui no sentido do pós-moderno. Não
significa apenas uma interdisciplinaridade, mas uma multidiciplinaridade. Vale lembrar que, nas
últimas décadas, a CI apresentou contribuições importantes que influenciaram o modo como a
informação é manipulada na sociedade e pela tecnologia e também permitiu melhor compreensão
para muitos problemas, processos e estruturas associados ao conhecimento, à informação e ao
comportamento humano frente à informação.

A CI desenvolveu um corpo organizado de conhecimentos e competências profissionais ligados
às questões informacionais.  Mudanças significativas estão ocorrendo em muitos campos pelo
surgimento de problemas informacionais. Eventualmente, a questão é: que formas parecem ser
mais promissoras no desvendamento do rol de questões informacionais no aspecto da pesquisa
jornalística? Como poderemos atingir maior aprofundamento no trato das questões culturais? Essas
são situações legítimas para o debate intelectual e profissional. Finalmente, não importa se a atividade
que trata dessas questões seja chamada de CI, informática, jornalismo, estudos de informação,
biblioteconomia, ou de qualquer outra forma, desde que os problemas sejam enfocados em termos
humanos e não apenas tecnológicos. A CI, sob qualquer nome, significando um corpo organizado
de conhecimentos e competências, teve e pode continuar tendo grande contribuição nesses estudos.

As atividades profissionais e científicas desempenhadas pela CI são necessárias na pesquisa
jornalística. Além disso, a necessidade dessa atividade organizada é crítica para a sociedade moderna
que necessita manter a memória e um registro competente de sua cultura.

NOTAS
1 Pesquisas nesse sentido foram realizadas recentemente pelo núcleo CELACC/ECA/USP em 7 cidades
do Vale do Paraíba, SP.
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Características

Mediação

Inclusão

Domínio Fenômeno DIC

High-tech
Tecnologia
Cultura e Sociedade

mediação DIC por
computador;
por diferentes tecnologias
em sociedades humanas.

Mundo Humano
Mundo vivo
Mundo vivo e físico

no âmbito humano;
no mundo vivo:
em organismos biológicos,
humanos, não humanos,
além de objetos físicos
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